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Resumo executivo

O Projeto Disseminação e Aprimoramento das 
Técnicas de Manejo Florestal Sustentável, a car-
go do Instituto Floresta Tropical (IFT), foi realizado 
entre 2011 e 2015 no Pará, com algumas ativida-
des também em outros estados, como Rondônia 
e Amazonas. Ampliou a capacidade gerencial e 
técnica para a prática de manejo florestal susten-
tável (MFS) com ações de treinamento, capacita-
ção, sensibilização, pesquisa e divulgação, espe-
cialmente para o manejo florestal sustentável de 
madeira visando comunidades em unidades de 
conservação (UCs) e contribuindo para a difusão 
do conceito e da prática de exploração de impacto 
reduzido (EIR)1. Além dos produtores comunitários, 

participaram das ações empresas do setor madei-
reiro, engenheiros, técnicos e operadores, alunos 
do ensino técnico e universitário e funcionários 
públicos. Outro componente foi a difusão de co-
nhecimentos e tecnologias oriundos de pesquisas 
iniciadas antes do projeto por meio de artigos, bo-
letins científicos e manuais técnicos produzidos. O 
projeto promoveu, ainda, a adoção de técnicas já 
conhecidas ao divulga-las.

Conforme os critérios da Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
seguem abaixo os destaques da avaliação.

Impacto 

O projeto alcançou e até mesmo ultrapassou as 
metas de efeitos diretos estabelecidas em seu 
plano de monitoramento.

Destaca-se que um impacto do projeto foi o au-
mento das capacidades de servidores públicos 
na concepção e aplicação de políticas públicas e 
na sua atuação profissional para manter parte da 
floresta em pé. O IFT contribuiu para o avanço do 
Estado do Pará no número de registros e no moni-
toramento dos planos de manejo, na extração au-
torizada, na definição de normas e implantação de 
concessões florestais e também contribuiu para a 
profissionalização de setores públicos ligados ao 
tema florestal. No nível federal, o IFT influenciou a 
Instrução Normativa 04/2016 do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), que prevê a Autorização Prévia 
à Análise Técnica de Planos de Manejo Florestais 
(PMFS-APAT), por meio da qual o órgão competen-
te naquele território analisa a viabilidade jurídica 
da prática de manejo florestal sustentável de uso 

múltiplo, com base na documentação apresentada 
e na existência de cobertura florestal, avaliada a 
partir de imagens de satélite. O IFT também parti-
cipou da elaboração das diretrizes de manejo flo-
restal na Amazônia junto à EMBRAPA.

No caso das empresas, o projeto possibilitou me-
lhorias na compreensão da importância de se 
trabalhar com Manejo Florestal Sustentável com 
Exploração de Impacto Reduzido (MFS-EIR), o que 
se refletiu na aquisição do selo FSC e em um au-
mento de produtividade de cerca de 10% em uma 
das empresas entrevistadas.

A partir da análise de estudos foi identificado 
que a aplicação da tecnologia de MFS de madeira 
é mais rentável que a convencional. Observa-se, 
no entanto, que esses resultados não se aplicam 
quando a empresa não é proprietária da área ou 
não aprovou plano de manejo.

Sustentabilidade

As ações realizadas criaram as condições necessá-
rias (ainda que não suficientes) para que o MFS-
-EIR seja praticado como atividade econômica pro-
dutiva. Do ponto de vista da sustentabilidade dos 
resultados, os indivíduos capacitados são poten-

ciais agentes de disseminação dos conhecimentos 
adquiridos. O potencial de influência desses, no 
entanto, tende a se diluir na medida em que ato-
res futuros não realizem os novos treinamentos 
ou reciclagem dos conteúdos já adquiridos.

5
1 Para maiores informações conceituais, verificar o item 8 do glossário deste Relatório.
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Relevância

Com uma mudança da cultura regional a favor da 
floresta em pé, o manejo sustentável bem aplica-
do tem a possibilidade de ser a atividade econô-
mica com mais condições de aplicação na região, 
desde que acompanhado por controles e incenti-
vos adequados. A adoção e a aplicação do MFS, a 
partir do contato obtido com a técnica nos cursos 
e eventos do IFT, tem o potencial de reduzir o cus-
to e aumentar o retorno do manejo, beneficiando 
os produtores.

O desmatamento poderia ser reduzido e a reten-
ção de carbono ampliada com a ampla adoção das 
práticas de MFS, se comparado a um cenário de 

prevalência da exploração convencional, que con-
tribui para a continuação da degradação ambien-
tal do bioma.

Além disso, a partir do projeto o IFT promoveu a 
adoção de técnicas já conhecidas e iniciou uma 
mudança cultural a favor da floresta em pé, difun-
dindo o conceito de impacto reduzido. Finalmente, 
o projeto investiu em pesquisas de alta relevância, 
ainda que tenham se limitado à conclusão, pro-
dução científica e divulgação dos resultados dos 
experimentos iniciados pelo IFT antes do projeto, 
além de divulgar resultados de pesquisas de na-
tureza operacional. 

Eficiência

Os cursos de MFS oferecidos duraram em média 
seis dias e tiveram um custo médio de R$ 2.436,00 
por participante. O projeto mostrou-se eficiente 
pelo IFT ser a única organização na Amazônia que 
atuou na complementação do ensino universitário 
e no treinamento empresarial para o aprimora-
mento do manejo florestal.

Além disso, a partir do projeto ampliou-se a pesqui-
sa florestal na Amazônia, condição necessária, ainda 
que não suficiente, para reduzir a degradação e o 
desmatamento. Espera-se que órgãos de fomento e 

outros interessados possam aplicar seus resultados.

O Fundo Amazônia (FA) financiou cada pesquisa com 
R$85 mil, complementado pelo IFT com recursos de 
outros parceiros. Os principais resultados constam 
nos boletins científicos e manuais técnicos, contri-
buindo para suprir as demandas por informação dos 
profissionais na Amazônia. Nesse sentido, o FA contri-
buiu com os recursos necessários para complemen-
tar os investimentos realizados anteriormente pelo 
IFT e os recursos de parceiros, tornando a participa-
ção do FA altamente eficiente.

Eficácia

O projeto demonstrou sua eficácia na medida em 
que suas ações tornaram mais atrativas em termos 
econômicos as diferentes modalidades de manejo 
florestal sustentável (efeito indireto 1). Para atingir 
esse efeito, o projeto promoveu um aumento da ca-
pacidade gerencial e técnica na região.

Além disso, o público acadêmico demonstrou ter 
sua vocação profissional reforçada e um maior en-
tusiasmo pelo MFS a partir de sua participação nos 
cursos. Muitos estão atuando com assistência téc-
nica ou realizando pós-graduação na área, poden-
do vir a ter influência positiva para a adoção das 
práticas de MFS futuramente.

Segundo os órgãos públicos estaduais benefi-
ciados, o trabalho do IFT ainda contribuiu para o 
aperfeiçoamento da política pública estadual. Seu 
trabalho também contribuiu para a aplicação do 
MFS-EIR por parte do setor empresarial.

Finalmente, o projeto produziu materiais tecnica-
mente relevantes. A EMATER aplica esses materiais 
nas comunidades de pequenos produtores e alguns 
profissionais que passaram por cursos ou tiveram 
acesso aos materiais utilizam e disseminam os con-
teúdos. O projeto também se dedicou a dar con-
tinuidade a pesquisas já existentes, cujos experi-
mentos têm um acompanhamento de longo prazo e 
efeitos ainda limitados no âmbito da sua aplicação.
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Recomendações e lições aprendidas

As principais recomendações aos atores envolvi-
dos no projeto são: 

Aos beneficiários diretos e indiretos:

• Às comunidades nas UCs recomenda-se rei-
vindicar maior apoio dos órgãos de fomento 
ao MFS e simplificação dos processos de sua 
aplicação, de forma a integrar os planos de 
manejo das comunidades ao plano de ma-
nejo da UC, incluindo as atividades de con-
trole previstas nele.

  
Ao Instituto Floresta Tropical (IFT) e órgãos de fo-
mento ao MFS:

• Recomenda-se atuar na assistência técnica 
e extensão florestal (ATEF) comunitária e no 
monitoramento e vigilância participativa das 
áreas exploradas, observando que caberia 
às comunidades definirem suas formas de 
atuação, seja por planos de manejo madei-
reiro, seja por não madeireiro, de uso múlti-
plo (PMUM) ou agrosilvopastoris.

• Para alcançar maior impacto na redução do 
desmatamento e da degradação, todos os 
atores devem concentrar esforços visando à 
adoção do MFS nas comunidades em áreas 
protegidas, incluindo quilombos, e nas áreas 
concedidas. A definição de áreas geográficas 
é recomendável para permitir intensa dedi-
cação com os recursos disponíveis.

 
Ao Departamento de Gestão do Fundo Amazônia/
BNDES:

• Para alcançar maior impacto na redução do 
desmatamento e da degradação, recomen-
da-se concentrar esforços em apoiar as áre-
as concedidas e as comunidades em UCs.

• Recomenda-se buscar projetos que tenham 
componentes complementares às ativida-
des de combate ao desmatamento, como 
capacitação, assistência técnica, controle e 
vigilância.

 
Às OEMAs e ao Ministério do Meio Ambiente 
(MMA):

• Recomenda-se identificar e definir estraté-
gias para atender as necessidades de assis-
tência técnica das concessionárias.

• Recomenda-se aperfeiçoar o processo de li-
cenciamento dos planos de manejo florestal 
comunitários (PMFC), incorporando técni-
cas para otimizar o uso e processamento de 
imagens e facilitar a sua análise geográfica, 
visando ao licenciamento e monitoramento.

• Recomenda-se simplificar ainda mais os 
processos de aplicação do Manejo Florestal 
Sustentável Comunitário (MFSC), integrando 
o plano de manejo da UC aos planos das co-
munidades e ao licenciamento.

Ao Comitê Orientador do Fundo Amazônia (COFA) 
e Doadores do Fundo Amazônia

• Recomenda-se assegurar que sejam ado-
tados indicadores estruturantes de efeitos 
indiretos, tanto qualitativos como quantita-
tivos, para otimizar o impacto dos recursos 
colocados nos projetos.

• Recomenda-se incorporar novas metodo-
logias ao indicador que versa sobre o des-
matamento evitado, já utilizado pelo Fundo 
Amazônia, a partir de estudos quantitativos 
e econométricos do processo de desmata-
mento, de forma a identificar os principais 
fatores que o afetam e indicadores relacio-
nados.

As lições aprendidas são:
• A definição de um marco lógico e os seus 

indicadores com muito cuidado é importan-
te, pois o plano de monitoramento é o cerne 
de um projeto financiado por recursos não 
reembolsáveis, orientando as partes na sua 
execução. 
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• O MFSC permitiu uma mudança na relação 
das comunidades com as madeireiras, con-
ferindo aos comunitários a responsabilidade 
sobre as decisões de corte e venda que antes 
eram de exclusividade das madeireiras.

• Projetos de capacitação terão maior impac-
to quando incluírem técnicos dos serviços de 
extensão e quando forem acompanhados por 
ações de assistência técnica e extensão.

• Avaliações precisas a partir de pesquisas flo-
restais ainda são um desafio (especialmente 
a avaliação com relação à situação ex-ante, 
isto é, anterior à realização do projeto) devido 
à limitada duração do projeto quando com-
parada ao tempo de vida das árvores. 

• São mais exitosos os projetos que se orien-
tam por demandas das próprias comuni-

dades. Há, por exemplo, uma demanda não 
satisfeita nas comunidades por apoio a pro-
jetos de PFNM e Planos de Manejo de Uso 
Múltiplo (PMUM), como também por apoio a 
atividades agrosilvopastoris. 

• Em algumas empresas em que atuam indi-
víduos capacitados pelo IFT há resistência 
à introdução de mudanças, pois enxergam 
como distantes as práticas sustentáveis, de 
forma que continuam não obedecendo aos 
ciclos de corte e práticas apropriados.

• Nem sempre é economicamente viável para 
os beneficiários a consolidação das cadeias 
de valor. Pelo contrário, observa-se que 
muitas vezes a venda de toras obtém me-
lhores resultados que a venda de produtos 
madeireiros.

Critérios Transversais

Redução da pobreza

O projeto possibilitou que as comunidades tradi-
cionais tivessem resultados econômicos, sociais 
e ambientais positivos a partir de atividades que 
valorizam e mantêm a floresta em pé.

Os cursos e outras iniciativas, como a aprovação e 
execução de PMFCs, poderão beneficiar as comu-
nidades, muitas em situação de pobreza. No caso 
da comunidade de Itapeua, localizada na Reserva 
Extrativista (RESEX) Verde para Sempre, estima-se 
uma renda familiar adicional em 2018 de R$7 mil.

Equidade de gênero

Apesar de não contar com atividades específicas 
para promoção da equidade de gênero, houve um 
aumento na realização dos cursos por parte de 
mulheres. A proporção de mulheres entre os par-
ticipantes subiu de 22% em 2011, primeiro ano do 
projeto, para 27% no biênio 2013-2014. 

Isso é especialmente importante, pois os cursos 
do IFT contribuem para inserção mais competi-
tiva das mulheres em um mercado de trabalho 
altamente masculino como o florestal. Hoje se 
observa uma tendência mais paritária quanto ao 
gênero nas turmas universitárias de graduações 
na área, o que aponta para um potencial equi-
líbrio no mercado futuro. Observa-se que a de-
manda por capacitações continua relevante para 
que as mulheres que irão adentrar o mercado su-
perem resistências a sua contratação. Na própria 
execução do projeto, mulheres exerceram fun-
ções de destaque, como é o caso da Dra. Espada, 
engenheira de projetos do IFT.

8
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1. ANTECEDENTES

O desmatamento da Amazônia é um dos temas 
mais relevantes à discussão sobre o futuro do de-
senvolvimento sustentável da região. Esse desma-
tamento ocorre principalmente pela exploração 
madeireira ilegal.

Na legislação florestal brasileira, a extração de 
madeira das florestas pode ser realizada por meio 
de Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) 
e autorizações de desmatamento. Assim, toda ma-
deira proveniente de manejo florestal apoia o de-
senvolvimento associado à conservação. Porém, 
diante do cenário atual de baixa execução de polí-
ticas públicas sustentáveis, insegurança fundiária, 
avanço da fronteira agropecuária e baixo acesso a 
crédito, surge a necessidade de agendas que pro-
movam ações voltadas ao controle do desmata-
mento e ao desenvolvimento sustentável. 

A degradação florestal causada pela exploração 
convencional – principalmente pelo uso do fogo 
e novas tecnologias – compromete as funções na-
turais de captação e armazenamento de carbono 
na natureza. O manejo florestal na Amazônia é re-
alizado normalmente às margens da legalidade e 
sem planejamento para exploração, devido à alta 
lucratividade a curto prazo da atividade ilegal, ao 
baixo monitoramento e controle por parte do Es-
tado e ao pouco conhecimento acerca de práticas 
sustentáveis em manejo florestal, provocando o 
enfraquecimento do comércio legal da madeira.

O Instituto Floresta Tropical (IFT), com sede em 
Belém/PA, trabalha desde 1994 na direção de fo-
mentar boas práticas de manejo florestal na Ama-
zônia, promovendo modelos de manejo florestal e 
exploração de impacto reduzido (MF-EIR) por meio 

de capacitações, treinamentos e pesquisas. O IFT 
busca produzir e disseminar conhecimentos acer-
ca do manejo florestal para atores variados como 
estudantes, órgãos governamentais, comunidades 
tradicionais, empresas, ONGs e correspondentes 
nacionais e estrangeiros. O Instituto aplica me-
todologias voltadas para a exploração seletiva de 
madeira, por meio de pesquisa aplicada, capaci-
tação, treinamento, sensibilização e extensão flo-
restal.

O contexto do projeto alvo da presente avaliação 
está ligado à meta estabelecida na Conferência 
das Partes das Nações Unidas em Copenhagen 
(COP 15) em 2009 para o controle e combate do 
desmatamento. A proposta do IFT veio a comple-
mentar ações previstas na COP, associando-as ao 
desenvolvimento sustentável. No âmbito regional, 
a conjuntura era de redução da produção madei-
reira, das indústrias de processamento de toras, 
dos PMFS efetivos na SEMAS e da madeira extraída 
de áreas não autorizadas.

O projeto Disseminação e Aprimoramento das Téc-
nicas de Manejo Florestal Sustentável foi realizado 
entre o 2° trimestre de 2011 e o 4º trimestre de 
2015 e, ao longo de sua execução, recebeu o valor 
total de R$7.449.000,002. Consistiu em uma série de 
capacitações e ações de sensibilização desenvolvi-
das in-situ, no Centro de Manejo Florestal Roberto 
Bauch (Paragominas/PA), e ex-situ em localidades 
do Pará, Amazonas, Rondônia, Acre, Amapá, Mato 
Grosso e São Paulo, dentre municípios, distritos, 
reservas extrativistas e florestas nacionais (Figu-
ra 1 e Anexo 9.4), além da realização de pesquisas 
e produção de material técnico, ambos voltados 
para o uso sustentável do Bioma Amazônia.

2 O referido valor representava cerca de 42% do total, dos seis projetos em execução pelo IFT, incluindo uma doação anônima (IFT, 2012a, p. 22).

ANTECEDENTES
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 Figura 1. Municípios que foram alvo de capacitações do projeto do IFT.

Durante a execução do projeto, cerca de 30 técni-
cos e pesquisadores, de um total de aproximada-
mente 47 colaboradores do IFT, estiveram vincu-
lados à realização dos experimentos de pesquisa 
apoiados pelo projeto, contribuindo para o forta-
lecimento da rede de pesquisa regional e a pro-
dução e difusão de conhecimentos e tecnologias 

voltadas para o uso sustentável. Para a realização 
das capacitações, o IFT contou com o apoio da 
madeireira Cikel Brasil Verde Ltda., proprietária da 
área onde se encontra o Centro de Treinamento 
Roberto Bauch (fazenda Cauaxi) e também da fa-
zenda Rio Capim, onde foram realizadas algumas 
atividades práticas.
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2. INTRODUÇÃO

O propósito principal desta avaliação é medir a 
efetividade das ações e a sustentabilidade das mu-
danças causadas pela implementação do projeto. 
Nesse sentido, destaca-se que seus efeitos espe-
rados eram:

• Efeito indireto 1: Contribuir para viabilizar 
economicamente atividades que mantêm a 
floresta em pé;

 ― Efeito Direto 1: Capacidade gerencial e 
técnica ampliada para a prática de ma-
nejo florestal sustentável. Isso ocorreria 
por meio de: a) Capacitações e treina-
mentos práticos in-situ e ex-situ, medida 
pelo número de pessoas treinadas efeti-
vamente usando o conhecimento adqui-
rido; b) Ações de sensibilização focadas 
em tomadores de decisão, especialmen-
te líderes comunitários e empresários; c) 
Confecção de material de divulgação.  

• • Efeito Indireto 2: Contribuir para a susten-
tabilidade do Bioma Amazônia com conhe-
cimentos gerados por atividades de ciência, 
tecnologia e inovação;

 ― Efeito Direto 2: Produzir conhecimentos e 
tecnologias voltados para o uso susten-
tável do bioma Amazônia e sua difusão 
na forma de artigos, boletins científicos e 
manuais técnicos.

Neste contexto, os principais resultados alcança-
dos foram:

• A capacitação de 1.933 pessoas em 140 cur-
sos e

• A sensibilização de mais de 2.000 pessoas 
em 50 eventos para a implantação de boa 
governança florestal na região.

Foram ainda desenvolvidas diversas atividades 
para o aprimoramento da base científica em ma-
nejo florestal, por meio de pesquisas acerca do 
tema, além da disseminação das informações re-
sultantes de tais pesquisas por meio de:

• 13 informativos sobre vantagens econômicas, 
ecológicas e sociais do manejo florestal, e

• 17 publicações técnicas sobre aprimoramento 
da base científica e lições aprendidas a res-
peito dos experimentos científicos realizados.

Observa-se que os principais objetos desta avalia-
ção serão os efeitos diretos do projeto. A avaliação 
ainda buscará verificar se o conhecimento gerado 
dialoga com as políticas públicas locais e regio-
nais voltadas para o tema do manejo florestal.

INTRODUÇÃO
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3. METODOLOGIA

Esta avaliação teve como base os critérios de re-
levância, eficácia, eficiência, impacto e sustenta-
bilidade da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE), bem como de 
redução da pobreza, equidade de gênero e temas 
relacionados às salvaguardas de REDD+, dispostos 
no marco conceitual de avaliação de efetividade 
dos projetos apoiados pelo Fundo Amazônia3.

A execução da avaliação passou pelas fases de 
preparação e elaboração de relatório de desenho, 
realização da missão de campo, elaboração de re-
latório preliminar, realização de rodada de consul-
ta e, por fim, elaboração do relatório de avaliação 
de efetividade do projeto.
Na fase de preparação, foi realizada a coleta de 
dados secundários, como estudos, relatórios de 
desempenho e final do projeto e demais docu-
mentos que compuseram as bases de referência 
e nivelamento para entendimento da execução do 
projeto (memorandum da avaliação). Esses mate-
riais apoiaram diretamente a elaboração do re-
latório de desenho da avaliação. A primeira fase 
incluiu ainda o levantamento de atores relevantes 
para a execução e no entorno do projeto, uma re-
visão da literatura existente sobre o manejo flo-
restal e a indústria madeireira (a partir de fontes 
como MMA e outros órgãos federais) e a coleta de 
informações sobre a aplicação do PPCDAm na re-
gião. Para fomentar a análise do contexto regional, 
foram ainda analisadas informações sobre a si-
tuação fundiária e políticas socioambientais e de 
desenvolvimento (incluindo ações de comando e 
controle, investimentos em infraestrutura, flores-
tas e o agronegócio). Este memorandum resultante 
foi alimentado até o final da avaliação, incluindo 
as informações captadas em campo e os demais 
levantamentos de dados realizados.
Os avaliadores e o IFT decidiram limitar a avaliação 
ao estado do Pará, devido à limitação de recursos 
disponíveis e considerando que 80% dos recursos 
do projeto foram alocados em atividades no estado. 
Portanto, as conclusões não devem, necessariamen-
te, ser extrapoladas para outros estados. Junto ao IFT 
foi proposta a realização da missão de campo, que 
se deu entre os dias 10 e 15 de dezembro de 2017, 
com idas às cidades de Belém, Paragominas, Altami-
ra e Porto de Moz. Nessa última, foi realizada ainda 
uma visita à comunidade tradicional de Itapeua, lo-
calizada na RESEX Verde para Sempre (ver box 2).

Por meio de entrevistas semiestruturadas foi realiza-
do o diálogo com diferentes públicos (empresários, 
técnicos de secretarias de meio ambiente, técnicos 
de ATER, madeireiros, professores universitários e 
produtores comunitários da RESEX supracitada). 
Para além dessa missão, foi aplicado um questio-
nário para levantamento geral e verificação de sus-
tentabilidade das atividades do IFT junto ao público 
alvo do projeto. Com esse questionário buscou-se 
responder aos critérios da OCDE (item 3.3.1 do Ane-
xo 9.7), além de questões ligadas às Salvaguardas 
de REDD+ e temas transversais (item 3.3.2 do Anexo 
9.7). Ele foi enviado por meio de uma ferramenta 
online denominada SurveyMonkey, atingindo 1.081 
participantes de eventos do IFT e ficou disponível 
entre 22/12/2017 a 21/01/2018, tendo o retorno de 
18% (ou 192) dos participantes (veja Anexo 9.5).

Além da missão de campo, foi realizada entre 23 e 
25 de janeiro de 2018 uma missão especifica para 
a elaboração de estudo complementar a esta ava-
liação, visando a um diagnóstico sobre o estado 
da arte do manejo florestal madeireiro (incluindo 
os temas de manejo madeireiro, fortalecimento 
organizacional e agroflorestas) nas áreas de atu-
ação do projeto no período de 2010 a 2016. Esse 
estudo corresponde ao Anexo 9.2 do relatório.

Para a consolidação dos dados e informações co-
letadas foi elaborado o presente relatório de ava-
liação de efetividade do projeto. Os resultados 
estão apresentados conforme o alcance verificado 
nos efeitos indiretos e diretos do projeto, consi-
derando também sua gestão. Serão relatadas as 
lições aprendidas e feitas recomendações dire-
cionadas para atores com interesses específicos, 
incluindo: beneficiários diretos e indiretos, execu-
tores do projeto, Departamento de Gestão do Fun-
do Amazônia/BNDES, Ministério do Meio Ambien-
te, Comitê Orientador do Fundo Amazônia (COFA) e 
doadores do Fundo Amazônia.

Este relatório foi apresentado em uma rodada de 
consulta que contou com a participação do Grupo 
de Referência da avaliação, de representantes do 
MMA4 e pessoas chave do projeto avaliado, além 
de representantes de seu par  enquanto execu-
tor de projeto do Fundo Amazônia, o Serviço Flo-
restal Brasileiro (SFB). A partir das discussões no 
workshop, a equipe de avaliadores consolidou as 
análises e desenvolveu o presente Relatório.

3O Marco conceitual esta disponível em: http://www.fundoamazonia.gov.br/export/sites/default/pt/.galleries/ 
documentos/monitoramento-avaliacao/Marco_Conceitual_Avaliacao_de_Efetividade_Projetos_Fundo_Amazonia_2016.pdf 

4Todos os questionários aplicados podem ser vistos nos anexos 9.7 e item 3.3.1 do anexo 9.9.
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4. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

Nesta seção serão apresentados os resultados 
organizados conforme os efeitos indiretos e di-
retos do projeto (Figura 2). No que diz respeito 
ao plano de monitoramento do projeto, há um 
indicador no nível dos efeitos indiretos que trata 
da evolução do desmatamento e degradação na 
Amazônia. Observamos que tal indicador dialoga 
com os efeitos diretos do projeto, mas também 
que somente o projeto não seria suficiente para 
redução do desmatamento nos municípios de 
atuação do IFT. Há clareza de que o projeto con-
tribui para a redução do desmatamento na Ama-
zônia, porém seria necessário incorporar outras 

variáveis, como o monitoramento e controle de 
órgãos governamentais, a segurança fundiária e 
as alterações climáticas na região.

Dessa forma, pretendemos responder aos efeitos 
indiretos por meio da proposta de um indicador 
(item 4.1) voltado à observância da (i) extração 
madeireira, (ii) desmatamento e (iii) degradação 
florestal no estado, no intuito de aproximar a con-
tribuição do projeto à elaboração e execução de 
planos de manejo, instrumentos de gestão territo-
rial essenciais para a redução do desmatamento e 
exploração ordenada da região.

Figura 2. Quadro lógico do projeto Disseminação e aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável

1. PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL:
Atividades que mantêm a floresta em pé têm 
atratividade econômica no Bioma Amazônia

1.1. Capacidade gerencial e técnica ampliada 
para a prática de manejo florestal sustentável

• Realização de cursos 
de capacitação e 
treinamento prática 
em manejo florestal 
sustentável no Centro 
de Treinamento Roberto 
Bauch em Paragominas, 
PA (in situ)

• Realização de cursos 
de treinamento prático 
de manejo florestal 
sustentável, realizados 
nas próprias florestas 
dos empreendimentos 
empresariais e 
comunitários

• Condução e 
organização 
de eventos de 
sensibilização em 
manejo de floresta 
sustentável, com o 
apoio de parceiros e 
outras organização 
que atuem no setor 
florestal

• Confecção de 
materiais de 
divulgação para 
sensibilização em 
manejo florestal 
sustentável

• Desenvolvimento de pesquisa para 
o aprimoramento da base técnica e 
científica do manejo florestal por meio 
da manuntenção dos experimentos 
existentes e estabelecimentos de 
novos experimentos

• Geração de artigos e boletins 
científicos e manuais técnicos 
contendo os principais resultados das 
pesquisas realizadas

2.1. Conhecimentos e tecnologias 
voltados para o uso sustentável do 

Bioma amazônia produzido  
e difundidos

2. DESENVOLVIMENTO CINTÍFICO E 
TECNOLÓGICO:

Atividades de ciência, tecnologia 
e inovação contribuem para a 

recuperação, conservação e uso 
sustentável do Bioma Amazônia
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4.1. Efeito indireto: Atividades que 
mantêm a floresta em pé têm 
atratividade econômica no bioma 
Amazônia

Até a década de 90 as experiências voltadas para o 
manejo florestal de baixo impacto eram oriundas 
do Suriname, Guiana e Indonésia. Nesse contexto, 
prevaleciam as metas estabelecidas nas Conferên-
cias das Partes (COPs) de controle e combate ao 
desmatamento.

Oferecendo cursos de manejo florestal desde 2003, 
a atuação do IFT no momento de início do projeto 
já era consolidada e o apoio do Fundo Amazônia/
BNDES destinou-se à continuação da aplicação da 
metodologia de Exploração de Impacto Reduzido 
(MF-EIR), contribuindo assim para a efetiva redu-
ção do desmatamento e degradação, diante dos 
desafios da competição por espaço empreendida 
pela atividade agropecuária e da baixa adoção de 
práticas sustentáveis pelo setor madeireiro.

As ações do projeto vieram a tornar diferentes mo-
dalidades de Manejo Florestal Sustentável (MFS) 
mais atrativas em termos econômicos. Tais moda-
lidades incluem a empresarial (concessionária ou 
não), a comunitária e a familiar, sob regimes fe-
deral ou estadual, para extração madeireira, seus 
produtos florestais não madeireiros (PFNM) ou de 
uso múltiplo. A título de exemplo, estima-se que 
em 2018 as famílias participantes da comunidade 
Itapeua aumentem sua renda familiar em R$7.6215  
com a madeira vendida a partir da adoção do MFS.

Estudos, como os de Holmes et al. (2002) e de Bar-
reto et al. (1998), verificaram que a aplicação da 
tecnologia de MFS de madeira é mais rentável que 
a convencional. Portanto, uma vez capacitados ou 
sensibilizados os participantes para o MFS, a apli-
cação desse conhecimento reduziria os custos e 
aumentaria o retorno do manejo. Com isso, todos 
os tipos de produtores seriam beneficiados: as 

empresas aumentariam a produtividade, o lucro 
e a proporção de operações legais e as comuni-
dades aumentariam o bem-estar coletivo, com a 
realização de melhorias comunitárias e a garantia 
de renda familiar a partir de atividade na entres-
safra. Com a ampla adoção das práticas de MFS 
o desmatamento seria reduzido e a retenção de 
carbono aumentada, quando comparado a um ce-
nário convencional (business as usual).

 Figura 3. Fatores referentes ao efeito indireto I que influem 
na adoção do MFS pelos participantes do setor madeireiro.

 
Para isso, o IFT precisava dispor das condições 
positivas (aumento da capacidade gerencial e téc-
nica, viabilizando a preparação e a conformidade 
de planos de manejo) e superação de entraves 
nas áreas de políticas públicas (como sistemas 
inadequados de repressão e incentivos, planos 
de manejo e licenciamentos burocráticos, medi-
das insuficientes para a segurança fundiária) e do 
setor florestal (como acesso a mercados, falta de 
cadeias produtivas estruturadas, competição da 
pecuária e o desvio das concessionárias que ace-
leram o corte e/ou reduzem as condições para o 
manejo sustentável).

No contexto do desmatamento, a partir dos da-
dos disponíveis no Sistema de Comercialização 
e Transporte de Produtos Florestais (SISFLORA, 

5 O cálculo realizado para se chegar ao valor médio de receita por família é dado pela seguinte sentença: R$/m³ x Receita da comunidade % do valor de 
venda x m³ de madeira / número de famílias participantes x 20% x 3.100m³ /16 famílias = R$ 7.621/ família.

DESMATAMENTO
E DEGRADAÇÃO

POLÍTICAS LIMITANTES

• Licenciamento lento
• Falta de incentivos

financeiros
• Difícil acesso a mercados

Manejo florestal sustentável

IFT

Capacidade técnica-gerencial
em empresas florestais

• Falta de: capacidade gerencial
• Conhecimento e prática MFS

• Terras em disputa
• Competição da pecuária
• Questões das

concessões

• Pouco Comando e 
Controle: 
Registro de PMFS
Lista negra

ATIVIDADES QUE MANTÉM
A FLORESTA EM PÉ
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SEMAS/PA), que monitora a extração madeireira 
estadual, no Projeto de Monitoramento do Des-
matamento na Amazônia Legal por Satélite (PRO-
DES/INPE) e Degradação (DEGRAD/INPE6) do INPE, 
propõe-se aqui uma análise acerca do volume de 
extração madeireira em toras (m³) e do desmata-
mento e degradação. Observa-se que a opção pelo 
uso somente desses dados e no período especifi-
cado abaixo ocorreu devido à ausência de dados 
acerca de DOFs (Documento de Origem Florestal) e 
planos de manejo para anos anteriores.

Identificou-se que entre o período de 2010 e 2015 
houve uma queda tanto na produção madeireira 
quanto na degradação e desmatamento no Pará 

(Tabela 1).  Em 2010, foram 3.7 milhões/m³ de toras 
produzidas e em 2015 esse volume foi de 1.9 mi-
lhões/m³ (redução de 47,6%). Já a degradação caiu 
cerca de 12%, enquanto para o desmatamento a 
queda foi de quase 43%. Essas quedas têm a pos-
sibilidade de, em um cenário futuro, serem asso-
ciadas ao maior controle dos órgãos estaduais, já 
que entre 2016 e 2017 a SEMAS implantou melho-
rias no SISFLORA, voltadas para a reavaliação da 
qualidade dos PMFs (HUMMEL, 2018), bem como o 
seu monitoramento. Além disso, há uma constante 
redução das grandes áreas passiveis de explora-
ção madeireira, indicando uma mudança no ce-
nário e, consequente, uma redução do número de 
indústrias processadoras de toras (HUMMEL, 2018).

Variáveis
Ano Variação 

percentual 
201-2015

Gráfico: 
evolução anual2010 2011 2012 2013 2014 2015

Volume em  
toras (m3)

3.715.322 3.697.315 3.375.491 3.166.361 2.946.764 1.947.710 -47,60%

Degradação 
Florestal (km2)

3.499 6.283 1.359 1.511 3.163 3.079 -12,00%

Desmatamento 
(km2)

3.770 3.008 1.741 2.346 1.887 2.153 -42,89%

Tabela 1. Volume em toras, degradação e desmatamento no Pará. Fonte: Documento de Origem Florestal (DOF) e SISFLORA, 
SEMAS/PA e PRODES e DEGRAD/Inpe. Observação: no caso da degradação, foram estimadas médias para 2014 e 2015 a partir 

dos dados para os últimos quatro anos.

Frente a essa conjuntura de controle e redução 
das áreas a serem exploradas, pode-se conside-
rar que o projeto Disseminação e Aprimoramento 
das Técnicas de MFS foi e é relevante no que diz 
respeito a melhorias voltadas para a elaboração 
de planos de manejo e formas de exploração dos 
recursos florestais. Segundo os órgãos estaduais 
(EMATER e Ideflor-bio), os cursos fortalecerem a 
execução da política pública estadual, pois con-
tribuíram para o melhoramento das capacidades, 
trazendo maior exigência de qualidade para o 
manejo florestal. Também aumentou a mão de 
obra especializada nas técnicas de exploração da 
floresta com impacto reduzido.

4.1.1. Efeito direto: Capacidade 
gerencial e técnica ampliada 
para prática de manejo florestal 
sustentável (através de cursos in situ 
e ex situ, eventos de sensibilização 
ao MFS e material para sua 
divulgação)

Cerca de 81% dos recursos apoiados pelo Fundo 
Amazônia foram aplicados nesse efeito direto. Os 
treinamentos de operadores e capacitação de téc-
nicos (de nível médio e superior) foram realizados 
no CMFRB (in-situ) e nas regiões dos respectivos 

6 O DEGRAD é um sistema destinado a mapear áreas em processo de desmatamento, onde a cobertura florestal ainda não foi totalmente removida. O 
objetivo deste sistema é mapear em detalhe áreas de floresta com tendência a ser convertida a corte raso. Estas áreas não são computadas pelo PRODES.

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS
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projetos (ex-situ). Destinaram-se a ampliar a capa-
cidade gerencial e técnica para realizar o MFS, na 
expectativa de que os capacitados conseguissem 
transpor os entraves ao manejo sustentável, redu-
zindo o desmatamento e a degradação florestal. 

Os cursos apresentaram uma duração média de 
seis dias, com um custo médio por participante 
de R$2.436 (IFT, 2012). Foram adaptados às neces-
sidades dos participantes, com treinamentos co-
brindo aspectos pré-exploratórios, exploratórios e 
pós-exploratórios de manejo florestal, além de ca-
pacitações voltadas para a gestão do manejo flo-
restal para tomadores de decisão, profissionais e 
trabalhadores florestais. Foi assim suprida a falta 
de práticas efetivas equivalentes nos cursos uni-
versitários e/ou a falta de complementação à atu-
ação desses profissionais no dia a dia das funções 
diretamente aplicadas ao MFS.

A equipe de docentes do IFT consistiu em técni-
cos florestais e agrícolas, engenheiros florestais 
e operadores-instrutores, complementada com 

professores de universidades estrangeiras e até 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA), cujas contribuições se deram de forma 
contínua ou pontual durante os cursos. Os candi-
datos aos cursos foram selecionados dentre pes-
soas com atuação na área agrária, podendo ser 
divididos em dois grupos de atores:

1. Os que trabalhavam ou se preparavam para 
trabalhar no setor madeireiro (trabalhadores 
e representantes de empresas madeireiras, 
de comunidades extrativistas, quilombolas, 
ribeirinhas ou de assentados) e;

2. Os que tinham relação indireta com o setor 
(jornalistas, professores e estudantes uni-
versitários, técnicos e engenheiros florestais 
e agrônomos de ONGs e do setor público, in-
cluindo servidores de OEMAs, IBAMA, SFB e 
ICMBio).

Os indicadores quantitativos constantes do plano 
de monitoramento para o efeito direto (Tabela 2) 
foram alcançados ou excedidos. 

Efeito direto:
Capacidade gerencial e técnica 
ampliada para prática de 
manejo florestal sustentável

Metas Realizado até 1/2014 Realizado/Meta (%)

Eventos Capacitados Eventos Capacitados Eventos Capacitados

Cursos in situ 70 900 72 1145 103% 127%
Cursos ex situ 40 400 59 705 148% 1,76
Eventos de sensibilização 70 2100 50 2141 71% 102%
Materiais técnicos 10 13 130%

Tabela 2. Fonte. Relatório de Avaliação de Resultados IFT.

Pontos positivos

No que diz respeito ao primeiro grupo citado no 
tópico anterior, especificamente no caso dos co-
munitários entrevistados em Itapeua na RESEX 
Verde para Sempre, o maior benefício dos cursos 
e do apoio de organizações como o IFT é a me-
lhoria das condições de trabalho e da compreen-
são sobre suas atividades. Assim, o conhecimento 
possibilitou uma forma de resistência frente aos 
madeireiros, já que eles se tornaram os respon-

sáveis pelas decisões de corte e venda que antes 
era monopólio das madeireiras. A floresta passou 
a ser vista como poupança que pode gerar ren-
da, não só pela extração madeireira, mas também 
pelo manejo florestal de produtos não-madeirei-
ros, como cipó-titica, açaí e castanha. 

No caso desse público, destaca-se que apesar das 
dificuldades de aprendizado com técnicas aplica-
das, o IFT customizou os treinamentos e capacita-
ções para melhorar o acesso dos comunitários. Os 



materiais didáticos, como cartilhas, ainda são uti-
lizados pelas comunidades e cerca de 10 famílias 
já aplicam o MFNM a partir dos cursos oferecidos 
pelo IFT, além de outras 20 interessadas.

As empresas, representadas pela Cikel e Ebata, 
compreenderam a importância e otimizaram sua 
atuação com conhecimentos da metodologia de 
MF-EIR. O IFT ofereceu treinamentos e capacita-
ções de funcionários da Cikel e da concessionária 
Ebata. Observa-se que posteriormente aos conhe-
cimentos adquiridos e aplicação de novas práticas, 
a Cikel adquiriu o selo FSC e alcançou um aumento 
de cerca de 10% de produtividade. A Cikel ainda 
concedeu a área para o centro de treinamento em 
Paragominas (CMFRB) e as empresas Caterpillar e 
Stihl apoiaram com maquinário.

Já no segundo grupo de atores identificado no tó-
pico anterior, os estudantes de ensino superior 
treinados pelo IFT melhoraram a compreensão na 
prática daquilo discutido em sala de aula. Regres-
saram para o meio acadêmico com um reforço a 
sua profissão e entusiasmo pelo MFS. Grande par-
te dos alunos formados está atuando com assis-
tência técnica ou estão na pós-graduação.

No campus de Altamira da Universidade Fede-
ral do Pará (UFPA), houve a incorporação de cur-
sos do IFT, principalmente o de manejo florestal, 
como um dos três estágios obrigatórios do curso 
de Engenharia Florestal. Durante o projeto, o IFT 
influenciou o conteúdo dos cursos de engenharia 
florestal da Universidade Federal Rural da Ama-
zônia (UFRA), Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM), Universidade Federal de Rondônia (UFRO) 
e escolas técnicas do Pará e do Amazonas.

No que diz respeito aos servidores públicos, o au-
mento de suas capacidades a partir dos cursos do 
IFT contribuiu para influenciar a concepção e a apli-
cação de políticas públicas de manejo florestal. As-
sim, os funcionários capacitados pelo IFT contribu-
íram para o progresso da SEMAS/Pará no registro e 
acompanhamento de planos de manejo. Cardoso e 
Souza (2017, p. 23) informam que, enquanto apenas 

22% da área explorada no Pará foi autorizada em 
2011-2012, 56% da área florestal explorada em 2015-
16 foi autorizada, uma mudança expressiva em ape-
nas cinco anos. Esse resultado foi possível a partir 
da detecção pelo Imazon de cicatrizes de explora-
ção seletiva por sensoriamento remoto que, junto 
com a informação da SEMAS/PA sobre as áreas de 
manejo florestal autorizadas, permite acompanhar 
a execução da política florestal no estado. 

O IFT contribuiu para a definição de normas e os 
funcionários capacitados pelo IFT apoiaram a im-
plantação de concessões florestais no estado. Se-
gundo a Diretora de Gestão de Florestas Públicas 
de Produção do Instituto de Desenvolvimento Flo-
restal e da Biodiversidade do Estado do Pará (DG-
FLOP /Ideflor-bio), o IFT profissionalizou o setor 
da instituição. Toda a sua equipe fez cursos do IFT, 
especialmente os de concessões e identificação 
botânica. Os cursos proporcionados pelo projeto 
são fundamentais para a atuação desses atores 
públicos na implementação e monitoramento de 
atividades florestais no estado.

No âmbito federal, o IFT influenciou a Instrução 
Normativa 04/2016 do MMA, que prevê a Autoriza-
ção Prévia à Análise Técnica de Planos de manejo 
florestais (PMFS-APAT), por meio da qual o órgão 
competente naquele território analisa a viabilidade 
jurídica da prática de manejo florestal sustentável 
de uso múltiplo, com base na documentação apre-
sentada e na existência de cobertura florestal, ava-
liada a partir de imagens de satélite. O IFT também 
participou da elaboração das diretrizes de manejo 
florestal na Amazônia com a EMBRAPA. Outro pon-
to positivo foi a cooperação entre diferentes ato-
res para alcançar com êxito os resultados dos trei-
namentos. Essa incluiu o apoio do SFB/CENAFLOR 
para a articulação dos eventos de treinamento e 
capacitação e para a sensibilização de sindicatos e 
escolas para a participação em eventos do IFT.

Além dos efeitos positivos das capacitações, os 
materiais técnicos distribuídos também possibi-
litaram a diferentes públicos o acesso a conhe-
cimentos. A EMATER aplica tais materiais junto a 
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comunidades e os professores universitários e ou-
tros profissionais que passaram pelos cursos ou 
tiveram acesso aos materiais utilizam e dissemi-
nam os conteúdos aprendidos.

Por fim, observa-se que, com o levantamento dos 
planos de manejo realizados a partir do fortale-
cimento de capacidades proporcionado pelo IFT, 
seria possível estimar o impacto provável do pro-
jeto em evitar a degradação florestal e o desmata-
mento. Metodologicamente, Asner et. al. (2005) es-
timam que decorridos quatro anos da exploração 
florestal convencional, 32% da área é convertida 
em outros usos. A partir dessa hipótese e da iden-

tificação da área média explorada nos planos de 
manejo registrados na SEMAS/PA de 2015 a 2016 de 
808 ha, estima-se que, se todos os planos de ma-
nejo registrados fossem executados corretamente 
(em detrimento da exploração convencional), seria 
evitado o desmatamento de 258ha no período de 
quatro anos7. 

Mais informações acerca do impacto das capaci-
tações para diferentes públicos podem ser encon-
tradas no box abaixo, consolidado a partir de uma 
pesquisa online aplicada aos capacitados via Sur-
veyMonkey (Anexo 9.5).

7 Ha/PMF x % área de exploração convencional convertida em 4 anos = Área de desmatamento evitada por PM executado  
em conformidade. 808 há x 32% = 258 há.

BOX 1. RESULTADOS DA PESQUISA DE AVALIAÇÃO  
DOS CURSOS DO IFT APLICADA AOS CAPACITADOS

Sobre os respondentes

A pesquisa foi enviada a 1.081 pessoas que parti-
ciparam de pelo menos uma capacitação minis-
trada pelo IFT no âmbito do projeto de Dissemi-
nação e Aprimoramento de MFS, com o retorno 
de 18% (192 questionários preenchidos). Desses 
192, 44% são mulheres e a grande maioria, 75%, 
fez apenas um curso.

Quanto ao público capacitado, 50% dos respon-
dentes fizeram o curso enquanto estudantes 
universitários, cerca de 31% atuava no setor pú-
blico, 7% no setor privado, 3% eram produtores 
comunitários e/ou de cooperativa e 3% dos res-
pondentes atuavam na sociedade civil.

Essa distribuição é enviesada pelo meio pelo 
qual o questionário foi aplicado, o eletrônico, e 
não necessariamente reflete a distribuição real 
dos capacitados. Como esperado, houve pouca 
resposta de produtores comunitários, de forma 
que é difícil de avaliar a aplicabilidade dos dados 
coletados a esse público. Acredita-se que esse 
número não reflita a realidade da dimensão dos 

treinados ou capacitados que atuavam em comu-
nidades, apenas seu acesso ao questionário.

 Gráfico 1. Área de atuação dos capacitados no período do 
curso e contemporaneamente.

No que diz respeito à área de atuação hoje, pode-
-se observar uma migração significativa dos uni-
versitários à época do curso para os setores pú-
blico (que aumentou de 31% para 45%) e privado 
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(que aumentou de 7% para 24%), e um pequeno 
e significativo incremento no terceiro setor de 3% 
para 7%, esses deslocamentos talvez indiquem as 
atividades atuais de alguns estudantes. 

A maioria dos capacitados atuava profissional-
mente em Belém à época do curso (15%), segui-
do por Paragominas e Brasília (9% cada). Fora da 
Amazônia, além de Brasília, os capacitados atu-
avam em Piracicaba (8%) e até mesmo no Peru, 
onde um capacitado atuava e continua atuando 
no município de Loreto. Percebe-se que, de hoje 
em relação à época do curso, houve um peque-
no aumento de atuação em Brasília (de 9% para 
12%), Belém manteve-se e Altamira superou Pa-
ragominas por 1,5%, provável reflexo dos empre-
endimentos recentes na cidade (como a constru-
ção da usina de Belo Monte).

Sobre os cursos

Quase 90% dos respondentes fizeram cursos 
in-situ, no Centro de Treinamento em Manejo 
Florestal Roberto Bauch. Dentre as outras loca-
lizações, a mais expressiva foi Belém, onde se 
encontra a sede do IFT, respondendo por 4% dos 
cursos. Os treinamentos mais procurados foram 
“Manejo Florestal e Exploração de Impacto Redu-
zido” e “Gerenciamento de Exploração de Impacto 
Reduzido” que, juntos, respondem por quase 50% 
de todos os cursos reportados pelos responden-
tes. Em geral, os cursos duraram entre 4 e 7 dias 
(71%). E o ano em que mais pessoas fizeram cur-
sos foi em 2014 (25%), seguido por 2012 (20%).

Sobre os impactos dos cursos

De maneira geral, o conceito de MFS não era 
muito familiar para 54% dos respondentes antes 
do curso. Hoje, 96% acredita que o MFS é impor-
tante para o combate ao desmatamento.

Antes da realização do curso, somente 22% acre-
ditam que o MFS era bastante empregado no mu-
nicípio, e após o curso 44% acreditam que ele é 

amplamente empregado. 66% acredita que o MFS 
ainda não está sendo executado corretamente 
em sua região e 71% acredita que falta apoio do 
governo municipal, enquanto 60% acredita que o 
tema ainda não está suficientemente inserido nas 
políticas públicas municipais/estaduais.

No caso de estudantes, servidores públicos e 
atores da sociedade civil, que usam os conheci-
mentos como forma de vir a se inserir no mer-
cado ou entender e analisar as dinâmicas flores-
tais, 34% conheciam bem o MFS antes do curso 
e 77% incorporam os conhecimentos adquiridos 
nos cursos em suas atividades.

Já no setor produtivo, 61% afirma que a aplica-
ção do MFS é lucrativa para suas atividades. No 
entanto, houve um aumento percentual de 9% 
dentre os que declararam não realizar o MFS de 
forma significativa após o curso em relação ao 
momento anterior ao curso. 

Gráfico 2. MFS é lucrativo para atividade profissional.

Dentre os 30% que realizam manejo hoje, o 
apoio do IFT foi determinante para 85% dos res-
pondentes para tal.

Gráfico 3. Apoio do IFT é determinante para a realização do MFS.
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Para 92% dos respondentes do setor produtivo, 
as capacitações foram de certa forma importan-
tes para a continuidade da atividade profissional.

Em relação a conhecimentos difundidos pelas 
capacitações que foram essenciais para que os 
produtores, fossem eles comunitários ou em-
presariais, passassem a aplicar ou aplicassem 
melhor certas técnicas: 62% relata aplicar ou 
aplicar melhor os conhecimentos para abertura 
e manutenção de estradas, 54% para a derruba 
dirigida e arraste mecanizado por ramais estrei-
tos, 46% para realizar o ciclo de áreas e 38% para 
realizar o censo florestal e corte de cipós.

A partir dos cursos, 68% dos capacitados relatou 
que mudou seu modo de pensar e/ou impactou a 
atividade profissional, seja por poderem integrar o 

conhecimento à formulação de políticas públicas 
e à regulação técnica da atividade (incluindo cer-
tificação florestal, análise de licenças ambientais 
rurais e concessões florestais), seja por aplicar o 
conhecimento em sala de aula ou na exploração 
de impacto reduzido, incluindo suas técnicas asso-
ciadas, ao perceber que o MFS poderia ser finan-
ceiramente viável e até mais lucrativo.

O IFT foi dado como referência no tema em 65% 
dos comentários livres por parte dos capacita-
dos, que ressaltaram a importância das capaci-
tações para a atualização e visão prática sobre a 
importância da exploração de impacto reduzido 
na floresta. Observa-se que surgiram demandas 
por capacitações em ATER e em identificação bo-
tânica de espécies florestais da Amazônia.

Gráfico 4. Percentual de capacitados que já sabia fazer/já aplicava; aprendeu, mas não aplica; já sabia, mas faz melhor 
ou aprendeu e aplica o manejo florestal.
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A PARTIR DO CURSO OU EVENTO, EM RELAÇÃO ÀS SEGUINTES ATIVIDADES:

Desafios

Os comunitários ainda demonstram necessidade 
de realizar roçados para subsistência e geração de 
receita. Para a melhor utilização de suas áreas e a 
promoção da redução do desmatamento, capacita-
ções relacionadas à mecanização e ao uso conti-
nuado de roçados seriam indicadas para melhorias 
em suas práticas, para além do manejo da madeira.

A comercialização de PFM e PFNM também é um 
claro desafio, como visto na RESEX Verde para Sem-
pre. Atualmente o comércio de cadeias de produ-
tos florestais não-madeireiros (por exemplo, nas 
cadeias de castanhas e óleos, que vão para Belém, 
Santarém e Belo Horizonte) é feita por atravessa-
dores que não aplicam políticas de preço mínimo.
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A decisão de empresas madeireiras trocarem suas 
práticas convencionais pelas sustentáveis depen-
de da situação fundiária. Muitas vezes não há im-
pedimento prático para a sua exploração de terras 
sem domínio definido ou devolutas sem planos 
de manejo, das quais não são proprietárias e, por 
isso, estão menos sujeitas a controle e têm menos 
incentivo para adotar práticas de manejo e limi-
tar a retirada de toras. Nesses casos, os estudos 
que defendem a economicidade do manejo sus-
tentável não se aplicam. Além disso, com a menor 
disponibilidade de áreas privadas e devolutas e a 
falta de controle, as madeireiras podem recorrer à 
exploração que atinja áreas protegidas, incluindo 
terras indígenas. No Pará, foram detectados 5.576 
hectares de exploração ilegal de madeira nas ter-
ras indígenas entre agosto/2015 e julho/2016, sen-
do 81% na TI Alto Rio Guamá (CARDOSO, 2017, p. 
25). A invasão de terras indígenas por madeireiras 
poderá aumentar enquanto não houver vigilância, 
comando e controle específicos e regulamenta-
ções que apoiem a gestão por parte de comunida-
des indígenas sobre MFS nas suas terras.

Em muitas empresas nas quais os capacitados 
hoje atuam as práticas de planejamento susten-
táveis em termos ambientais ainda são uma rea-

lidade distante, pois elas não obedecem necessa-
riamente aos ciclos de corte apropriados. Assim, 
coloca-se o desafio de tornar os esforços empre-
endidos mais impactantes para a prática do setor 
privado. Além disso, parte dos trabalhadores do 
setor florestal que realizaram cursos do IFT pode 
ter sido perdida para trabalho em grandes obras 
de infraestrutura na Amazônia, como na UHE de 
Belo Monte ou em áreas urbanas. 

Para os órgãos públicos, há ainda uma demanda 
clara por mais capacitações voltadas ao extra-
tivismo e ao beneficiamento de PFNM, além das 
capacitações voltadas para políticas públicas de 
promoção de acesso ao mercado.

No caso do IFT, a ideia inicial do projeto era es-
truturar um centro de treinamento permanente 
e sustentável. No entanto, os custos fixos de um 
centro de treinamento em manejo florestal são 
bastante elevados, dependendo basicamente da 
doação de recursos não reembolsáveis (exemplos 
de financiadores: ProManejo, ITTO e outros). É pre-
ciso buscar outras formas que garantam a susten-
tabilidade financeira do centro de treinamento, 
como a exploração por concessões florestais.

4.2. Efeito indireto: Atividades de 
ciência, tecnologia e inovação 
contribuem para a recuperação, 
conservação e uso sustentável do 
bioma Amazônia

As atividades de pesquisa realizadas contribuíram e 
contribuirão para a conservação e para o uso sus-
tentável do bioma Amazônia. Há possibilidade de 
que se adotem as técnicas resultantes de pesquisas 
finalizadas e divulgadas por meio de manuais téc-
nicos. Presume-se que não haja perspectiva para 
adoção 1) sem a intermediação de assistência téc-
nica e extensão florestal, quando a informação ain-
da esteja restrita a boletins científicos ou 2) quando 
ainda falta comprovar sua viabilidade econômica.

 
Avaliação da Pesquisa Florestal

É desafiante a avaliação de pesquisas florestais 
para situações ex-ante e para sua aplicação. A me-
dição dos resultados que contribuem para o se-
gundo efeito indireto do projeto se depara com o 
longo processo de geração de benefícios a partir 
de novos conhecimentos científicos, devido ao ci-
clo produtivo e à disseminação de técnicas.

O Centro para Pesquisa Florestal Internacional (CI-
FOR), do Grupo Consultivo sobre Pesquisa Agrícola 
Internacional (CGIAR), com sede em Bangor, Indo-
nésia, é líder mundial na avaliação de pesquisa 
florestal. Ele ressalta as dificuldades em avaliar 
esse tipo de pesquisa diante do objetivo de me-
dir impactos importantes de um efeito indireto. A 
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pesquisa florestal nos trópicos tem sido dificulta-
da pela insegurança fundiária, conflitos por recur-
sos, desequilíbrios de poder e falta de capital. Para 
enfrentar estas limitações, Spilsbury e Kaiamowitz 
(2002) propõem dar ênfase a pesquisas sobre po-
líticas públicas que resolvam questões fundiárias.

A pesquisa florestal pode ser orientada por quatro 
componentes: 1) perspectiva interna; 2) perspecti-
va do usuário (satisfação com a pesquisa das co-
munidades participantes); 3) os efeitos potenciais 
da pesquisa e; 4) uma avaliação das perspectivas 
para uso mais amplo (SIMON, 2000: 197). Destaca-
-se que esses componentes são levados em con-
sideração em uma das recomendações ao COFA.

4.2.2. Efeito direto: Conhecimentos e tecnologias 
voltados para o uso sustentável do bioma Amazô-
nia produzidos e difundidos

O projeto investiu em pesquisas de alta relevância. 
Foram gerados conhecimentos e tecnologias, mas 
devido à sua limitada duração, os conhecimentos 
divulgados e adotados limitaram-se a resultados 
de pesquisas iniciadas antes do projeto e outras 
pesquisas operacionais de impacto imediato. As-
sim, promoveu a adoção de técnicas já conhecidas 
e divulgadas pelo próprio projeto, até alcançar a 
massificação do conceito de impacto reduzido. Os 
principais resultados do projeto para esse efeito 
estão dispostos na tabela abaixo.

Efeito direto:
Conhecimentos e 
tecnologias voltados para 
o uso sustentável do bioma 
Amazônia produzidos e 
difundidos

Metas
Realizado 

até  
1/2014

Realizado/ 
Meta (%)

Experimentos de pesquisa 
aplicada

12 18 150%

Materiais técnicos com 
resultados de pesquisa 
aplicada

11 17 155%

Tabela 3. Fonte: Relatório de Avaliação de Resultados IFT.

 

Pontos positivos

No âmbito do aprimoramento voltado ao manejo 
florestal, continuaram os experimentos científicos 
existentes, que sem os recursos proporcionados 
pelo projeto teriam sido abandonados. Assim, am-
pliou-se a pesquisa florestal na Amazônia, uma 
condição necessária para apoiar a redução da de-
gradação e do desmatamento.

Considerando os efeitos potenciais e perspectivas de 
uso amplo das pesquisas realizadas pelo IFT, os ava-
liadores identificam os estudos no Anexo 9.3 como 
satisfazendo os efeitos diretos do projeto. Em geral, 
espera-se que os órgãos de fomento8 absorvam e 
apliquem esses ricos conteúdos e que sejam utiliza-
dos também por outros pesquisadores. Vale destacar 
que empresários se qualificaram com as publicações 
sobre concessões e manejo empresarial.

O projeto investiu em pesquisas de alta relevância, 
incluindo a adaptação ao Brasil de resultados de 
pesquisas estrangeiras. Cada pesquisa realizada 
teve custo médio de R$85 mil, complementados 
pela colaboração da proprietária da área do cen-
tro de manejo florestal (CIKEL), universidades bra-
sileiras e estrangeiras e seus docentes e discen-
tes parceiros. Observou-se que as comunidades 
apoiadas pelo IFT, como no caso de Itapeua, foram 
levadas a considerar a adoção das novas práticas 
de manejo sustentável divulgadas.

No âmbito da geração produtos, boletins cientí-
ficos e manuais técnicos contendo os principais 
resultados das pesquisas realizadas, foram rele-
vantes dentro de um marco da pesquisa limitada 
sobre a floresta nativa no Brasil. Esses materiais 
derivaram de conhecimentos e pesquisas anterio-
res do projeto, suprindo as necessidades dos pro-
fissionais do IFT e da Amazônia.

As dissertações apoiadas pelo projeto e as publi-
cações possuem qualidade e elevado valor cien-
tífico, estando algumas publicadas em revistas 
de renome. Foi acertada a estratégia de parcerias 
com universidades nacionais e estrangeiras. Os 

8 Definem-se como órgãos de fomento à extensão rural as unidades federais, estaduais, municipais e privadas que  
prestam serviços aos extrativistas, assentados, ribeirinhos, indígenas e outros moradores comunitários.
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boletins foram elogiados pelo fluxo contínuo de 
informação relevante que ofereciam. Observa-se 
que não foi possível aferir o grau de distribuição e 
uso deste material.

As realizações são sustentáveis, pois criaram as 
condições necessárias (mas não suficientes) para 
que o manejo florestal fosse praticado como ati-
vidade econômica produtiva. Do ponto de vista 
da sustentabilidade dos resultados, os indivíduos 
capacitados são potenciais agentes de dissemi-
nação dos conhecimentos adquiridos, contribuin-
do para o desenvolvimento de novos profissio-
nais nas técnicas de manejo florestal sustentável, 
que formam uma parcela expressiva de uma nova 
geração de profissionais.

Sobre o impacto dos materiais técnicos e pesqui-
sas produzidos 

A partir do questionário aplicado à distância 
(Anexo 9.5), concluiu-se que dentre os produto-
res comunitários e empresariais 54% tomaram 
conhecimento dos materiais técnicos e pesqui-
sas produzidos pelo IFT, sendo que 38% aplicam 
o conhecimento difundido nos materiais técnicos 
(folders, boletins, guias e cartilhas) e 54% dizem 
aplicar o conhecimento gerado pelas pesquisas 
(artigos, teses, dissertações).

Gráfico 5. Aplicação dos conhecimentos gerados por mate-
riais técnicos e pesquisas, respectivamente.

 
 

Dentre os estudantes e os membros do terceiro 
setor e do setor público, 62% incorpora os conhe-
cimentos adquiridos em pesquisas e materiais 
técnicos produzidos pelo IFT nas suas atividades.

Na seção de comentários livres, também foram 
destacadas as qualidades de suas publicações, 
em termos de difusão de metodologias e técni-
cas (incluindo influenciar a forma como o MFS é 
ensinado no Brasil) e o seu papel em influenciar 
políticas públicas.

Desafios

Sem recursos financeiros ou estratégias para lon-
go prazo são limitadas as perspectivas para a con-
tinuação de pesquisas no mesmo volume realiza-
do durante o projeto. Para que o aprendizado das 
pesquisas e a mudança cultural a favor da floresta 
em pé sejam efetivados na região para além dos 
órgãos de fomento, teria que haver continuidade 
dessa iniciativa, seja por meio do sistema de en-
sino técnico e universitário, seja por organizações 
independentes de excelência como o IFT.

No que diz respeito aos materiais técnicos sobre 
PFNM, esses apenas focaram na exploração do 
óleo de copaíba e no manejo de açaizais nativos, 
além de pesquisas com copaíba e cipó-titica. Ain-
da não foram publicados os resultados de qua-
tro experimentos arquivados no IFT que oferecem 
práticas que comprovadamente trazem economias 
e maiores produtividades ao manejo sustentável. 

Também houve baixa divulgação sobre o tema ex-
tensão florestal, de forma similar à análise das 116 
pesquisas realizadas pelo Subprograma De Ciência 
e Tecnologia (SPC&T) do PPG7. Nesta, verificou-se 
que “sem apoio do subprograma, nem qualificação 
para a divulgação, pouquíssimos foram os pesqui-
sadores que completaram o ciclo de comunicação 
que vai da comunidade de pares até a popula-
ção-alvo de projetos” (ANTUNES, 2004, p. 73, apud 
WEISS; NASCIMENTO, 2010, p. 141). Além disso, hou-
ve baixo aplicação das pesquisas à realidade das 
demandas voltadas para a manutenção da floresta 
em pé associada à geração de renda.
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4.3. Porto de Moz: a comunidade de  
    Itapeua e sua relação com a  
    RESEX Verde para Sempre

Cerca de 80% da área do município de Porto de 
Moz corresponde à RESEX Verde Para Sempre. Cria-
da em 2004, ela possui uma área de 1.289.362 ha, 
sendo assim a maior Unidade de Conservação do 
Brasil (ICMBio, 2015). A população da Reserva re-
presenta 42% dos habitantes do município (10 mil 
pessoas), distribuídos em 57 comunidades e 37 lo-
calidades. A maioria desses habitantes concentra-
-se nas comunidades/localidades que se estabe-
leceram na área de transição entre os ambientes 
de várzea e de terra firme ou somente na várzea.

A RESEX foi criada devido aos avanços do desma-
tamento, no intuito de conter a exploração preda-
tória madeireira e garantir a regularização fundiá-
ria e permanência das comunidades tradicionais. 
Sua criação diminuiu as ações dos agentes res-
ponsáveis pelo desmatamento.

Com isto iniciou-se uma fase de reestruturação 
da política ambiental junto às famílias, garantindo 

acesso, uso e gestão compartilhada dos recursos 
da Reserva. As famílias desenvolvem atividades 
produtivas como pesca artesanal, agricultura de 
subsistência e criação de animais. As principais 
fontes de renda comunitárias são criação de búfa-
los em pequena escala, pesca e roçado tradicional 
(BITTENCOURT, 2013).

A madeira é ainda explorada de forma convencio-
nal em boa parte da UC, mas de uma nova forma 
em Itapeua e mais cinco comunidades. Os comu-
nitários sempre se dedicaram à extração madei-
reira, principalmente maçaranduba, cedro, freijó, 
mas não a produtos não madeireiros.

Duas das comunidades da RESEX, reunidas em 
associações, iniciaram em 2003 a elaboração de 
projetos de manejo madeireiro. Os dois projetos 
vêm beneficiando diretamente 62 famílias. Assim, 
o manejo florestal comunitário de uso múltiplo re-
presenta no contexto da RESEX Verde para Sempre 
uma alternativa para a manutenção dos moradores 
e seu modo de vida, além de proporcionar a gera-
ção de renda a partir do uso sustentável da flores-
ta aliado à conservação ambiental (SFB, 2009).

Figura 4. Município de Porto de Moz e a RESEX Verde Para Sempre.
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O Centro de Desenvolvimento Sustentável e a co-
munidade de Itapeua

O Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS) 
atende o município de Porto de Moz e foi funda-
do por movimentos sociais (igrejas e sindicatos), 
sendo que atualmente 38 associações fazem parte 
de seu Comitê. Conta com 12 funcionários efetivos, 
responsáveis pelo apoio às comunidades e asso-
ciações na elaboração de projetos de pesca, agri-
cultura, extração madeireira e até educação.

Até 1994 o trabalho nas comunidades era volta-
do à coleta de castanha, óleo de maçaranduba e 
seringa. Com a chegada de madeireiras na região 
– a exemplo da Madenorte – muitos comunitários 
acabaram contratados como diaristas para extra-
ção madeireira de forma convencional. 

Mais recentemente, em 2011, o IFT aproximou-se 
do CDS com apoio a atividades de assistência téc-
nica voltada a 6 comunidades, o que possibilitou 
a cerca de 20 lideranças comunitárias fazerem os 
cursos do IFT em Paragominas voltados para a 
identificação de espécies e manejo. Também por 
meio do CDS a comunidade de Itapeua teve apoio 
do IFT para elaboração do Plano de Manejo Flores-
tal Comunitário (PMFC) e do SFB para a realização 
de estudo de viabilidade econômica do plano vol-
tado para exploração madeireira associada ao ro-
çado de milho e fruticultura. A aprovação do PMFC 
ocorreu em 2014 pelo ICMBio. O plano visa fortale-
cer as atividades produtivas ligadas ao uso múlti-
plo dos recursos naturais da área da comunidade.

Já pelo projeto apoiado pelo Fundo Amazônia 
foram realizados em 2011 treinamentos voltados 
para o conhecimento de tomadas de decisão no 
manejo florestal e técnicas exploratórias (inven-
tário, identificação de espécies florestais, delimi-
tação de áreas e abertura de trilhas). Cerca de 20 
pessoas da comunidade fizeram os cursos a época. 

Para a liderança da Associação de Desenvolvimen-
to Sustentável dos Produtores Agroextrativistas da 
Comunidade Itapeua, o curso traz a compreensão 
sobre o manejo de impacto reduzido, já que ante-
riormente aos treinamentos não eram aplicadas 
formas de manejo de baixo impacto. Assim, com 
apoio do IFT foi melhorada a visão sobre etapas 
relevantes ao manejo como: inventário florestal, 
derruba direcionada e ciclo da exploração. Em 
2016, o IFT apoiou um estudo de viabilidade eco-
nômica e um plano de negócios da cadeia do açaí, 
devido à potencialidade de exploração desse na 
área. O desenvolvimento dessa atividade poderá 
contribuir para o desenvolvimento local e para a 
melhoria de renda dos comunitários.

Com toda a estruturação do PMFC e treinamen-
tos, em 2017 foi realizada a exploração de primeira 
unidade de produção anual (UPA). Estima-se uma 
extração de 3100m³, com valor médio de R$197,00/
m³, o que totalizará uma receita de R$609.666,00. 
Observa-se que, caso o valor liquido for de 20% 
deste total, serão distribuídos R$7.621 a cada uma 
das 16 famílias participantes. O restante seria rein-
vestido na roça mecanizada de 8ha voltados para 
o cultivo do milho e da melancia, conforme soli-
citado ao ICMBio e previsto no PMFC. Foi também 
destacado que, apesar dos avanços, a comunidade 
ainda está verificando a melhor forma de comer-
cialização da produção, pois a primeira UPA será 
vendida e, concomitantemente, paga quinzenal-
mente durante o período de 4 meses.

Segundo a coordenação do CDS, muitas comuni-
dades estão trabalhando o açaí ou a castanha a 
partir do apoio do IFT. Hoje os próprios comuni-
tários fazem seus inventários e compartilham os 
conhecimentos com outras comunidades. Segun-
do o CDS, hoje não se entra na mata para retirar 
recursos de qualquer forma, com derrubada de 
sementeiras ou espécies relevantes para pássaros 
e macacos [a fauna local].

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS
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Fotos. (1) Sr. Evandro A. Pinheiro no pátio de estocagem 
onde está o resultado da exploração da primeira UPA; (2) 
Consultor Joseph S. Weiss no pátio central (porto) da pri-

meira UPA. Autor: Bernardo Anache.

Apesar de todos os avanços no manejo florestal e 
nas atividades voltadas para a subsistência e ga-
nhos econômicos, ainda existem desafios na RE-
SEX, como a invasão e a extração madeireira ilegal. 
Nos últimos 10 anos (2007-2016) foram desmata-
dos 92,5km² na reserva, porém pode-se notar uma 
tendência de redução nos últimos 5 anos, con-
forme exemplificado na tabela abaixo. Podem ter 
contribuído para essa redução a criação da RESEX 
em 2004, as intervenções do SFB e ONGs, a partir 
de 2003, e do IFT, a partir de 2011.

Outro desafio é o pouco apoio do poder público 
estadual, como da EMATER e do Ideflor-bio. Como 
destacado na comunidade, é necessário ainda me-
lhorar a identificação de espécies e o diálogo entre 
as organizações e comunitários para conciliar de-
mandas das agendas ambiental e produtiva. Outro 
tema relevante continua a ser o do ordenamento 
fundiário inexistente, o que permite o crescimento 
de fazendas ao sudeste da UC.

Unidade de 
conservação

Ano (desmatamento em km2) Evolução do 
desmatamento2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

RESEX Verde 
Para Sempre

18,0 11,6 17,2 12,9 8,1 7,3 2,4 7,5 4,9 2,6

Tabela 4. Desmatamento na RESEX Verde para Sempre

4.4. Gestão e monitoramento do 
projeto

O planejamento e gestão do projeto eram reali-
zados pela gerência técnica do IFT e coordenado 
diretamente pela secretaria executiva do Instituto.

A gerência técnica contava com uma equipe ope-
racional (e logística) e com a gerência financei-
ra para o apoio ao controle semestral das ações 
propostas pelo projeto. Notadamente, as maiores 
demandas envolviam a realização dos cursos do 
IFT. Ainda no período do projeto foi criado um gru-

po consultivo com integrantes das áreas executiva 
(técnica) e financeira para discutir assuntos gerais, 
dentre eles as ações e resultados do projeto Fun-
do Amazônia.

No âmbito dos cursos realizados pelo projeto, um 
técnico era eleito responsável pela documentação 
do evento a partir de protocolos pré-elaborados. 
Ao final de cada curso, os técnicos poderiam apre-
sentar os relatórios e discutir melhorias junto à 
equipe logística e administrativa de cursos. Além 
disso, ao final de cada semestre do projeto foram 
realizadas reuniões para balanço sobre cursos.
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Pontos positivos

A gestão do projeto era realizada diretamente por 
quatro técnicos administrativos e um técnico com 
informações de campo. Contava com um secretá-
rio executivo e auxiliar executivo (operacional), de-
dicados exclusivamente ao projeto, além do apoio 
de um gerente administrativo, não dedicado exclu-
sivamente ao projeto.

A gestão financeira (e contábil) do IFT foi fortale-
cida no período do projeto. Por meio de uma con-
sultoria técnica direcionada a melhorar a gestão 
foram implantadas melhorais e, por meio de sof-
tware especializado (RADAR), foram otimizados flu-
xos e processos internos, bem como a prestação 
de contas e processos de contratações e aquisi-
ções. Esses melhoramentos fomentaram a atuali-
zação de políticas internas nesses temas no IFT.

No âmbito da prestação de contas do projeto, 
eram executados 80% de cada desembolso e, con-
comitantemente, o projeto realizava sua prestação 
de contas para poder acessar o próximo desem-
bolso. Observou-se que o BNDES sempre prestou 
assistência para dúvidas sobre como executar de-
terminadas atividades.

Desafios

O grupo consultivo perdurou de 2011 a 2013 e, 
por dificuldades na definição de lideranças, per-

deu forças no IFT. Previamente ao surgimento do 
grupo consultivo, a secretaria executiva instituiu 
planos estratégicos com duração de 2 anos, os 
quais foram atuantes ao longo do projeto FA. No 
final de cada ano, a secretaria executiva subme-
tia as metas do plano estratégico e dos projetos 
em curso ao Conselho Diretor, que por sua vez 
deliberava sobre os assuntos mais relevantes. O 
planejamento trouxe consenso sobre a execução, 
mas limitou a flexibilidade.

Os maiores entraves com o doador ocorreram no iní-
cio do projeto, devido à pouca clareza que se tinha 
acerca dos formulários do Fundo Amazônia/BNDES.

As constantes mudanças em procedimentos de 
prestação de contas também representaram um 
desafio para o projeto em termos de buscar me-
lhorias e maior dedicação às informações pe-
didas. Por exemplo, o envio de documentações 
comprobatórias da confecção de produtos preci-
sava ser feito fisicamente. Esse entrave foi sana-
do com a formalização de envio de documentos 
via correio eletrônico.

A ampliação da capacidade do CMFRB trouxe desa-
fios no que diz respeito à sustentabilidade do cen-
tro, pois não havendo demanda para capacitações 
e tempo ocioso em uma estação, o centro acaba 
tendo altos custos para manutenção. Para maior 
sustentabilidade o IFT precisaria de um centro pró-
prio para geração de renda do manejo florestal.

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS
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5. CONCLUSÕES

A criação de UCs e a demarcação de TIs estão en-
tre as principais estratégias efetivas para frear o 
desmatamento e degradação florestal. O Pará ain-
da tem quase 10 milhões de hectares de flores-
tas públicas não destinadas, segundo o cadastro 
de florestas públicas do SFB (2016), ou seja, existe 
grande quantidade de áreas disponíveis para cria-
ção de UCs. Caso não sejam destinadas para esse 
fim, podem acabar se tornando uma porta para 
grilagem e novos desmatamentos (veja estudo 
complementar no Anexo 9.2). 

A exemplo da FLONA Jamari, o ambiente que se 
apresenta mais favorável a uma oferta de madeira 
rastreada e manejada sustentavelmente é o das 
concessões florestais, pois é onde existe controle 
efetivo do manejo florestal, governança do poder 
público, possibilidade de rastreabilidade, seguran-
ça fundiária, transparência, proteção contra inva-
sões, compromissos e contratos de longo prazo, 
tornando-se assim uma oportunidade para con-
centrar esforços do poder público, visando à ma-
nutenção da floresta em pé. No entanto, passados 
dez anos das primeiras concessões federais, o que 
se apresenta é um volume bem menor do que as 
previsões iniciais. As razões são muitas e incluem 
previsões iniciais de produção exageradas, proble-
mas de gestão das áreas de FLONAS disponíveis, 
judicialização de todos os editais lançados e a não 
priorização do governo no tema (Anexo 9.2).

O manejo florestal é uma alternativa de renda para 
as comunidades, ao mesmo tempo em que alia o 
uso eficiente das florestas ao desenvolvimento 
sustentável local e regional. No entanto, o manejo 
florestal do tipo comunitário ainda enfrenta en-
traves como a ausência de regularização fundiária, 
dificuldade de acesso a linhas específicas de cré-
dito, lentidão na aprovação de PMS, inadequação 
das exigências a comunitários e reduzida escala 
de produção e precária infraestrutura das cadeias 
de valor (SFB, 2016). Além disto, há baixa prioriza-
ção do governo federal sobre o tema.

Ainda nesse contexto, diversos planos e políticas 
de apoio ao manejo florestal comunitário foram 
estabelecidos, mas não saíram do papel. É es-
tratégico e fundamental estabelecer subsídios 
constantes ao manejo. Juntamente com as con-
cessões, o manejo florestal comunitário madei-
reiro, realizado em UCs de Uso Sustentável, deve  

 
também concentrar o apoio do setor público. Uma 
vez aprovados, os planos de manejo florestal co-
munitário têm prazo longo de maturação. Assim, 
necessitam de recursos para fortalecer a organiza-
ção social na fase inicial do projeto e assistência 
técnica continuada para alcançar uma exploração 
mais sustentável.

O projeto Disseminação e Aprimoramento das Téc-
nicas de Manejo Florestal Sustentável ocorreu em 
um período de redução significativa da produção 
de madeira em toras no Pará. Da mesma forma 
houve a redução de indústrias processadoras de 
toras, do número de PMFS efetivos registrados na 
SEMAS/PA e na oferta de áreas não autorizadas. 
Os cenários futuros apontam que a produção não 
deve voltar a patamares anteriores, a não ser que 
políticas florestais consistentes e estruturantes 
sejam estabelecidas com base nas concessões 
florestais; nesse caso, há potencial florestal para 
o desenvolvimento de iniciativas.

O projeto obteve êxito por superar os indicadores 
quantitativos dos efeitos diretos do plano de moni-
toramento. Entrevistados opinaram que seria melhor 
que o treinamento fosse complementado com mais 
atividades de extensão florestal e acompanhamento 
das operações por alguns dias para operacionalizar 
na prática os conhecimentos adquiridos. 

O IFT é reconhecido internacionalmente pelo trei-
namento e a capacitação em manejo florestal. É 
a única instituição dessa natureza em funciona-
mento que visa manter a floresta em pé, diante da 
ainda predominante cultura de exploração. Essa 
capacidade de ensino deve ser mantida, pois con-
tribuiu para a melhoria do conhecimento prático 
de técnicos florestais, incluindo os que atuam no 
setor público, como no Ideflor-bio. No entanto, o 
projeto não tem capacidade de influenciar sozinho 
as quedas do desmatamento que tenham ocorrido 
nos municípios objeto das ações. Inverter essa cul-
tura e essa lógica só é possível com políticas públi-
cas de extensão e fomento ao manejo florestal que 
sejam subsidiadas, consistentes e estruturadas.

Espera-se que esta avaliação possa apoiar refle-
xões para além dos resultados do projeto, pois o 
tema do manejo florestal é um dos mais impor-
tantes quanto à escala e mais relevantes para a 
manutenção da floresta em pé e para o desenvol-
vimento sustentável de comunidades na Amazônia.
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6. RECOMENDAÇÕES E LIÇÕES 
APRENDIDAS

6.1 As recomendações aos atores 
com interesses específicos nesta 
avaliação são:

Aos beneficiários diretos e indiretos:

• Às comunidades nas UCs recomenda-se rei-
vindicar maior apoio dos órgãos de fomento 
ao MFS e simplificação dos processos de sua 
aplicação, de forma a integrar os planos de 
manejo das comunidades ao plano de ma-
nejo da UC, incluindo as atividades de con-
trole previstas nele.

• Às associações e cooperativas recomenda-
-se reforçar a importância da transparência 
e repartição igualitária dos resultados de 
projetos.

• Às empresas recomenda-se clareza nos seus 
cálculos de resultados. No caso de compra de 
produtos das comunidades, convém remune-
rá-las conforme politicas de preços existentes 
e comunicar isso aos atores relevantes, forta-
lecendo a sua própria imagem.

Ao Instituto Floresta Tropical (IFT) e órgãos de fo-
mento ao MFS:

• Recomenda-se atuar na assistência técnica 
e extensão florestal (ATEF) comunitária e no 
monitoramento e vigilância participativa das 
áreas exploradas, observando que caberia 
às comunidades definirem suas formas de 
atuação, seja por planos de manejo madei-
reiro, seja por não madeireiro, de uso múlti-
plo (PMUM) ou agrosilvopastoris.

• Para alcançar maior impacto na redução do 
desmatamento e da degradação, todos os 
atores devem concentrar esforços visando à 
adoção do MFS nas comunidades em áreas 
protegidas, incluindo quilombos, e nas áreas 
concedidas. A definição de áreas geográficas 
é recomendável para permitir intensa dedi-
cação com os recursos disponíveis.

• Recomenda-se pensar estratégias e defi-
nir como abordar diferentes atores para  

 
adoção das técnicas de manejo, já que o 
manejo nos assentamentos pode ter menos 
perspectiva de adoção que nas reservas ex-
trativistas e florestas nacionais.

• Nas TIs, recomenda-se considerar a apli-
cação do MFS desde que aprovado em lei 
e no contexto do PNGATI (Projeto Gestão 
Ambiental e Territorial Indígena), que de-
verá contar com recursos para capacitação 
e vigilância, diante da crescente ameaça às 
áreas protegidas.

• Recomenda-se digitalizar e customizar os 
conteúdos de seus cursos visando à Edu-
cação a Distância (EaD), de forma a ofertar 
capacitações online em temas que não pre-
cisem de demonstrações práticas de campo. 

• As pesquisas aplicadas realizadas pelo Insti-
tuto devem incorporar sinergias com atores 
que possam aplicar as hipóteses observadas 
nos estudos, visando ao MFS. Além disso, é 
necessário melhor comunicar os resultados 
das pesquisas, visando a sua aplicação no 
contexto da manutenção da floresta em pé e 
geração de renda.

Ao Departamento de Gestão do Fundo Amazônia/
BNDES:

• Para alcançar maior impacto na redução do 
desmatamento e da degradação, recomen-
da-se concentrar esforços em apoiar as áre-
as concedidas e as comunidades em UCs.

• Recomenda-se ampliar os prazos de execu-
ção para os projetos que envolvam a pro-
dução madeireira, pois iniciativas de manejo 
florestal comunitário madeireiro têm longo 
prazo de maturação, necessitam de assistên-
cia técnica continuada e recursos para for-
talecer a organização social (em especial na 
fase inicial do projeto).

• Recomenda-se buscar projetos que tenham 
componentes complementares às atividades 
de combate ao desmatamento, como capaci-
tação, assistência técnica, controle e vigilância.

RECOMENDAÇÕES E LIÇÕES APRENDIDAS
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• No âmbito do SPC&T, apoiou-se a formação 
de redes de pesquisas, voltadas a dois temas 
prioritários ao desenvolvimento de pesqui-
sas. Para o tema “Manejo de ecossistemas 
terrestres e recuperação de áreas degra-
dadas” era previsto o apoio a pesquisas no 
subtema “Produtos madeireiros e não-ma-
deireiros”, que proporcionou a realização de 
estudos, incluindo estudos voltados para va-
loração monetária e não-monetária, estudos 
de mercados e agregação de valor para PMF e 
PFNM. A partir das pesquisas realizadas pelo 
subprograma, verificou-se que, sem o apoio à 
divulgação, pouco se torna conhecido.

Assim, recomenda-se o apoio a pesquisas aplica-
das que possam completar o ciclo de comunica-
ção e execução a partir de demandas relevantes 
dos produtores para a manutenção da floresta em 
pé, associada à geração de renda até o seu retor-
no aos interessados por meio da extensão.

• Recomenda-se zelar pela escolha de indica-
dores de impacto qualitativos e/ou quanti-
tativos para efeitos indiretos nos planos de 
monitoramento. Assim, as organizações con-
tratadas se empenharão mais para alcança-
-los, aumentando o impacto do projeto.

• Recomenda-se considerar projetos nos quais 
os próprios beneficiados controlem as UCs, a 
partir de metodologias validadas pelo INPE e 
pelo IMAZON, com indicadores e equipamen-
tos apropriados e acesso à informação em 
tempo real, para que também possam medir 
a área implantada com EIR.

 
Aos OEMAs e ao Ministério do Meio Ambiente 
(MMA):

Assim como destacado por Cardoso e Souza (2017), 
recomenda-se a SEMAS, outros OEMAs e ao MMA:

• Identificar e definir estratégias para atender 
as necessidades de assistência técnica das 
concessionárias.

• Aperfeiçoar o processo de licenciamento dos 
PMFCs, incorporando técnicas para otimizar 
o uso e processamento de imagens e facili-
tar a sua análise geográfica, visando ao li-
cenciamento e monitoramento.

• Simplificar ainda mais os processos da apli-
cação do MFSC, integrando o plano de ma-
nejo da UC aos planos das comunidades e 
ao licenciamento.

• Manter e ampliar as ações de monitoramento 
e controle, inclusive em áreas protegidas.

• Disponibilizar dados georreferenciados de 
propriedades.

• Avaliar as listas de espécies florestais dos 
projetos para monitorar aquelas superesti-
madas na elaboração de planos de manejo, 
de forma a evitar o esquentamento de 
madeira.

• Fortalecer a formação universitária em práti-
cas de manejo florestal.

• Melhorar a identificação de espécies e o diá-
logo entre organizações e os produtores co-
munitários, de forma a conciliar demandas 
nas agendas ambiental e produtiva.

 
Ao Comitê Orientador do Fundo Amazônia (COFA) 
e Doadores do Fundo Amazônia:

• Recomenda-se assegurar que sejam ado-
tados indicadores estruturantes de efeitos 
indiretos, tanto qualitativos como quantita-
tivos, para otimizar o impacto dos recursos 
colocados nos projetos.

• Recomenda-se priorizar a pesquisa florestal 
com critérios participativos sobre os efeitos 
potenciais, a amplitude da aplicação e a re-
dução de entraves ao MFS.

• Recomenda-se incorporar novas metodologias 
ao indicador que versa sobre o desmatamento 
evitado, já utilizado pelo Fundo Amazônia, a 
partir de estudos quantitativos e economé-
tricos do processo de desmatamento, de forma 
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a identificar os principais fatores que o afetam 
e indicadores relacionados.

• Recomenda-se considerar a proposta que 
todo projeto tenha um componente de co-
mando, controle e vigilância. Assim, o COFA 
poderá estabelecer como norma que os ór-
gãos responsáveis (federal ou estaduais) 
apoiem essas atividades (com a eventual 
participação das comunidades e das em-
presas). O mesmo valeria para as ações de 
fomento e/ou pagamentos por serviços am-
bientais, com participação do Fundo Amazô-
nia. Nas propostas de projetos em que isso 
não estivesse definido, caberia ao Fundo a 
delegação de quem deveria ficar a frente do 
componente.

6.2 As lições aprendidas foram:

• A definição de um marco lógico e indicado-
res é de extrema relevância, pois o plano de 
monitoramento é o cerne de um projeto fi-
nanciado por recursos não-reembolsáveis, 
orientando as partes na sua execução. 

• O MFSC permitiu uma mudança na 
relação das comunidades com as 
madeireiras, conferindo aos comunitários a 
responsabilidade sobre as decisões de corte 
e venda que antes eram de exclusividade 
das madeireiras.

• Projetos de capacitação terão maior impac-
to quando incluírem técnicos de serviços de 
extensão e quando apoiarem ações de assis-
tência técnica e extensão.

• Avaliações precisas a partir de pesquisas 
florestais ainda são um desafio 
(especialmente a avaliação com relação à 
situação ex-ante, isto é, anterior à realização 
do projeto) devido à limitada duração do 
projeto quando comparada ao tempo de 
vida das árvores. 

• São mais exitosos os projetos que se orien-
tam por demandas das próprias comuni-
dades. Há, por exemplo, uma demanda não 
satisfeita nas comunidades por apoio a pro-
jetos de PFNM e Planos de Manejo de Uso 
Múltiplo (PMUM), como também por apoio a 
atividades agrosilvopastoris. 

• Em algumas empresas em que atuam indi-
víduos capacitados pelo IFT há resistência 
à introdução de mudanças, pois enxergam 
como distantes as práticas sustentáveis, de 
forma que continuam não obedecendo aos 
ciclos de corte e práticas apropriados.

• Nem sempre é economicamente viável 
para os beneficiários a consolidação das 
cadeias de valor. Pelo contrário, observa-
se que muitas vezes a venda de toras 
obtém melhores resultados que a venda de 
produtos madeireiros.

RECOMENDAÇÕES E LIÇÕES APRENDIDAS
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8. GLOSSÁRIO

• Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER): 
a Assistência Técnica e Extensão Rural, foi 
instituída formalmente como política a par-
tir da Lei 12.188/2010. Consiste em serviços 
destinados à agricultura familiar, baseados 
em princípios e diretrizes voltados para o 
desenvolvimento sustentável, a participação 
social e a produção de base agroecológica. 
A assistência técnica pode ser prestada de 
diversas formas, incluindo orientação sobre 
plantio, colheita, pecuária, novas tecnolo-
gias, etc. A definição seria similar para as-
sistência técnica e extensão florestal (ATEF). 

• Autorização de Exploração Florestal (AU-
TEF): a Autorização de Exploração Florestal 
é um documento emitido pela SEMAS, que 
permite a extração de madeira em uma UPA, 
conforme os limites especificados no Plano 
Operacional. 

• Capacitação e treinamento: O IFT considera 
como capacitações, os temas que são mais 
voltados a introdução de assuntos relevan-
tes ao manejo florestal. Como treinamen-
to, são considerados os cursos voltados às 
práticas para apoio ao domínio de técnicas 
fundamentais ao manejo florestal (Anexo 
9.4).

• Documento de Origem Florestal (DOF): o Do-
cumento de Origem Florestal instituído pela 
Portaria n° 253/2006 do MMA representa a 
licença obrigatória para o controle do trans-
porte de produto e subproduto florestal de 
origem nativa, inclusive o carvão vegetal na-
tivo.

• Manejo Florestal (MF): segundo o Serviço 
Florestal Brasileiro, “manejo florestal é a uti-
lização racional e ambientalmente adequa-
da dos recursos da floresta. Manejo é uma 
atividade econômica oposta ao desmata-
mento, pois não há remoção total da floresta 
e mesmo após o uso, o local manterá sua es-
trutura florestal. O manejo bem feito segue 
três princípios fundamentais: deve ser eco-
logicamente correto, economicamente viável 
e socialmente justo. O princípio da técnica 

de exploração de impacto reduzido - prin-
cipal ferramenta do manejo florestal - é ex-
trair produtos da floresta de maneira que os 
impactos gerados sejam mínimos, possibili-
tando a manutenção da estrutura florestal 
e sua recuperação, por meio do estoque de 
plantas remanescentes. Diversificar a produ-
ção é um dos princípios mais importantes 
para o uso sustentável dos recursos flores-
tais”. (Disponível em: http://www.florestal.
gov.br/fndf/68-fomento-florestal/475-per-
guntas-frequentes-sobre-o-manejo-flores-
tal-comunitario).

• Manejo Florestal Sustentável (MFS): segun-
do a Lei 11.284/2006 manejo florestal susten-
tável corresponde ao uso da floresta para a 
obtenção de benefícios econômicos, sociais 
e ambientais, respeitando-se os mecanis-
mos de sustentação do ecossistema objeto 
do manejo. Considera também a utilização 
de múltiplas espécies madeireiras, de múlti-
plos produtos e subprodutos não madeirei-
ros, bem como a utilização de outros bens e 
serviços de natureza florestal.

• Manejo Florestal e Exploração de Impacto 
Reduzido (MF-EIR): compreende um conjunto 
de atividades planejadas, que visa a extra-
ção de produtos florestais, com o objetivo de 
minimizar os danos à floresta remanescente. 
Implica o planejamento de atividades pré-ex-
ploratórias (macro planejamento, delimitação 
de talhões, inventário florestal, análise de da-
dos, planejamento e construção de pátios e 
estradas florestais), atividades exploratórias 
(seleção e sinalização das árvores a explorar 
e árvores porta-sementes, corte direcional de 
árvores, planejamento de arraste e arraste de 
toras, operações no pátio e transporte flores-
tal) e pós-exploratórias (tratamentos silvi-
culturais para catalisar a recuperação da flo-
resta, avaliação de danos e desperdícios da 
exploração, monitoramento do crescimento 
da floresta e manutenção de infraestrutura), 
de acordo com as características da floresta 
e região.
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9. ANEXOS

9.1. SALVAGUARDAS DE CANCUN

1 Ações complementares ou consistentes 
com os objetivos dos programas flores-
tais nacionais e outras convenções e 
acordos internacionais relevantes

 
1.1. O projeto mostrou estar alinhado com o PPC-
DAm e os planos estaduais de prevenção e con-
trole do desmatamento?

O Plano de Prevenção e Controle do Desmatamen-
to na Amazônia (PPCDAm) e o Plano de Preven-
ção, Controle e Alternativas ao Desmatamento do 
Estado do Pará preveem, no eixo de fomento às 
Atividades Produtivas Sustentáveis, a promoção da 
capacitação em manejo florestal na Amazônia.

O projeto do IFT promoveu capacitações, treina-
mentos e sensibilizações voltados para o manejo 
florestal sustentável, principalmente com comuni-
dades, acadêmicos, funcionários públicos e de em-
presas. Foram assim realizados treinamentos práti-
cos sobre manejo florestal. Para o mesmo público, 
também considerando tomadores de decisão, fo-
ram realizadas capacitações e sensibilizações no 
tema. Portanto, o projeto estava alinhado às políti-
cas previstas no PPCDAm e no Plano Estadual.

1.2. Com quais outras políticas públicas federais 
ou acordos internacionais o projeto demonstrou 
alinhamento? Em quais aspectos? 

Com a aprovação da Lei Federal de Gestão de Flo-
restas Públicas (Lei 11.284/2006), foram estabele-
cidas diretrizes para o aumento da governança e 
financiamento voltados a gestão das florestas. O 
projeto do IFT fortaleceu a sua execução a partir 
da realização das capacitações e treinamentos 
para o manejo florestal, contribuindo para redu-
ção do gargalo existente sobre a mão-de-obra 
capacitada para implementar boas práticas ao 
manejo florestal.

1.3. O projeto contribuiu ou poderá vir a contri-
buir direta ou indiretamente para a redução das 
emissões por desmatamento ou degradação flo-
restal? De que forma?

O projeto foi elaborado no contexto da Conferên-
cia da ONU sobre Mudanças Climáticas (COP 15) 
de 2009 em Copenhagen, na qual o Brasil tinha 
assumido o compromisso de cortar as emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) entre 36% e 38% 
até 2020. Assim, a proposta do IFT vinha a com-
plementar as ações de combate e controle dos 
governos estaduais e da União, tendo o manejo 
como alternativa econômica à exploração tradi-
cional das florestas com planos de manejo ou de 
concessão florestal.

Por meio do apoio do Fundo Amazônia, as capaci-
tações e treinamentos foram mantidas entre 2011 
e 2015, voltadas para o manejo florestal sustentá-
vel aplicado com atividades de baixo impacto, o 
que pode ser visto como contribuição à redução 
da degradação, do desmatamento e de emissões.

2 Estruturas de governança florestais 
nacionais transparentes e eficazes, 
tendo em vista a soberania nacional e a 
legislação nacional

2.1. Em que medida o projeto promoveu a articula-
ção entre diversos atores (setor público, privado, 
terceiro setor ou comunidades locais)?

O IFT era conhecido por sua profunda expertise 
no tema manejo florestal sustentável. Por meio do 
projeto, fortaleceu sua articulação junto aos seto-
res público e privado, além de comunidades. O CE-
NAFLOR apoiou a articulação dos eventos, além de 
sensibilizar técnicos do IBAMA, ICMBio, sindicatos 
e universidades para a importância de se conhe-
cer as técnicas propostas. As empresas madeirei-
ras Caterpillar, Cikel e Stihl apoiaram o IFT com a 
cessão de máquinas para realização dos treina-
mentos. Já com comunidades, como as da RESEX 
Verde para Sempre, o IFT se aproximou com apoio 
à confecção e à execução de planos de manejo.

ANEXOS
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2.2. Em que medida o projeto contribuiu para for-
talecer os instrumentos públicos e processos de 
gestão florestal e territorial?

O projeto promoveu capacitações e treinamentos 
práticos para técnicos da SEMAS, da EMATER, Ide-
flor-bio, órgãos ambientais municipais, além de 
estágios para universitários em fase final de for-
mação, que por muitas vezes possuem conheci-
mentos apenas teóricos sobre manejo florestal.

Esses eventos foram e são fundamentais para a 
gestão de recursos florestais, pois, por meio do 
conhecimento trabalhado, órgãos de fiscalização 
como o Ideflor-bio fortalecem a capacidade de 
gestão das concessões florestais existentes e pla-
nejadas. Técnicos da EMATER estão replicando as 
capacitações realizadas junto a comunitários do 
Parque Ambiental Estadual Xarapucu, fortalecen-
do atividades, como produção de açaí e de outros 
produtos com potencial econômico. 

 

3 Respeito pelo conhecimento e direitos 
dos povos indígenas e membros de 
comunidades locais, levando em con-
sideração as obrigações internacionais 
relevantes, circunstâncias e leis nacio-
nais e observando que a Assembleia 
geral da ONU adotou a Declaração das 
Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas

3.1. Em que medida o projeto influenciou os direi-
tos constitucionais associados à posse e destina-
ção formal da terra na sua área de atuação? 

A atuação do projeto possibilitou o fortalecimento 
acerca do conhecimento de instrumentos de ges-
tão que garantem a posse territorial de comuni-
dades locais. Um exemplo disso foi a atividade de 
conscientização sobre as potencialidades e fragi-
lidades dos recursos florestais, bem como os trei-
namentos voltados para o manejo prático e mais 
sustentável desses recursos na RESEX Verde para 
Sempre, em Porto de Moz/PA.

3.2. Em que medida o projeto influenciou o uso 
sustentável dos recursos naturais na sua área de 
atuação?

Como um dos efeitos diretos do projeto era 
apoiar atividades que mantêm a floresta em pé, 
o IFT influenciou o uso sustentável dos recursos 
florestais a partir dos treinamentos e da divul-
gação das melhores práticas para manejo em 
áreas de florestas, fomentando o uso equilibra-
do dessas junto às comunidades locais, além de 
trabalhadores como operadores de máquinas e 
pequenos produtores. O debate sobre como ma-
nejar os recursos madeireiros para que esses não 
se esgotem num só período de exploração avan-
çou nos locais apoiados pelo projeto.

3.3. Se o projeto teve como beneficiários diretos 
povos indígenas, comunidades tradicionais ou 
agricultores familiares: seus sistemas sociocultu-
rais e conhecimentos tradicionais foram conside-
rados e respeitados ao longo do projeto? 

O projeto apoiou comunidades locais das RESEX Ver-
de para Sempre, Terra Grande Pracuúba e FLONAS 
Saracá e do Jamari. Nesse contexto, os conteúdos 
ofertados e trabalhados junto a essas comunidades, 
visaram ao melhoramento das práticas existentes 
nas atividades madeireiras realizadas. Isso foi pos-
sível de identificar na comunidade de Itapeua na 
RESEX Verde para Sempre. Assim, na medida do pos-
sível, foram respeitados os conhecimentos dos mes-
mos, a partir de um processo de aprendizado que 
envolveu o saber tradicional e cientifico.

3.4. Há efeitos que interferem com o modo tradi-
cional de vida destes grupos? Que tipo de efeitos: 
na organização social, econômica ou do uso de es-
paços e recursos disponíveis? De que forma inter-
ferem: positivamente, negativamente ou ambos?

Como posto na questão anterior, as comunida-
des locais envolvidas nas atividades do projeto 
demonstraram retirar efeitos positivos da organi-
zação econômica e do uso das áreas voltadas ao 
manejo de recursos madeireiros. Isdo ficou claro 
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na missão de campo realizada na comunidade de 
Itapeua, onde as capacitações e treinamentos in-
fluenciaram na readequação do uso dos espaços 
de produção da comunidade no âmbito do plano 
de manejo da área.

4 Participação plena e efetiva das par-
tes interessadas, em particular povos 
indígenas e comunidades locais, nas 
ações referidas nos parágrafos 70 e 72 
da Decisão 1/CP 16

4.1. De que forma o projeto garantiu o consenti-
mento prévio e a forma local ou tradicional de es-
colha dos representantes dos seus beneficiários 
(especialmente dos povos indígenas e das comu-
nidades tradicionais)?

Previamente foram enviados convites (e-mails, te-
lefonemas ou diálogo direto) às lideranças comuni-
tárias com as descrições dos cursos ou atividades 
e o perfil de participantes, o que levava à delibera-
ção por parte das comunidades dos que deveriam 
participar dos eventos. Outro fator levado em con-
sideração é a dedicação do projeto a regiões priori-
tárias, ou seja, apesar de demandas por cursos em 
inúmeros locais, o primeiro critério aplicado era o 
local de residência dos futuros beneficiários.

4.2. Quais instrumentos participativos de plane-
jamento e gestão o projeto aplicou durante o pla-
nejamento e a tomada de decisão?

O planejamento e gestão do projeto eram reali-
zados pela gerência técnica do IFT e coordenados 
diretamente pela secretaria executiva do Instituto. 
Essa gerência contava com uma equipe operacio-
nal e com a gerência financeira para o controle 
semestral das ações propostas pelo projeto. Foi 
criado um grupo consultivo formado por integran-
tes da secretaria executiva, área financeira e téc-
nica para discutir assuntos pautados dentro da 
instituição, dentre eles as ações e resultados do 
projeto Fundo Amazônia.

4.3. Em caso de projetos com fins econômicos: 
eventuais benefícios advindos do projeto foram 
acessados de forma justa, transparente e equita-
tiva pelos beneficiários, evitando uma concentra-
ção de recursos? 

Não se aplica a esse projeto.

4.4. Em que medida o projeto proporcionou ao 
público em geral e aos seus beneficiários o livre 
acesso e fácil entendimento das informações re-
lacionadas às ações do projeto? 

O IFT produziu e distribuiu ao longo do projeto 
documentos de divulgação. Possui em uma das 
páginas de seu website as descrições dos cursos 
que realiza (http://ift.org.br/cursos/). Foram do-
cumentados os acessos ao site de 25/04/2013 a 
31/12/2014, verificando 43.621 acessos por 12.100 
usuários (IFT, 2015). 

4.5. O projeto conseguiu montar um bom sistema 
de monitoramento de resultados e impactos? Mo-
nitorou e divulgou de forma sistemática os resul-
tados realizados e os seus efeitos? 

O monitoramento ocorreu visando aos resultados 
quantitativos. Os executores do projeto acreditam 
que poderia ter sido realizado o acompanhamento 
de impactos positivos relacionados a REDD+, des-
matamento e diminuição da degradação florestal.

O IFT realizou uma avaliação ao final do projeto e 
a cada treinamento e capacitação in situ. Por meio 
de mídias, site do IFT e publicações acredita-se 
que os resultados podem ter sido ampliados de-
vido o tamanho do projeto. Por exemplo, a reali-
zação de avaliações no final de cada ano poderia 
levar a uma melhor compreensão acerca dos im-
pactos que treinamentos e publicações provoca-
ram nas atividades dos beneficiários.

ANEXOS
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5 Ações consistentes com a conservação 
das florestas naturais e diversidade 
biológica, garantindo que as ações 
referidas no parágrafo 70 Decisão 1/CP 
1611 não sejam utilizadas para a conver-
são de florestas naturais, mas sim para 
incentivar a proteção e conservação 
das florestas naturais e seus serviços 
ecossistêmicos e para melhorar outros 
benefícios sociais e ambientais

 
5.1. Como o projeto contribuiu para a ampliação 
ou consolidação de áreas protegidas?

Como relatado no tópico 3, o projeto teve entre 
seus públicos alvo comunidades de unidades de 
conservação, incluindo a RESEX Verde para Sem-
pre, Terra Grande Pracuúba e FLONAS Saracá e do 
Jamari. Suas capacitações e treinamentos trouxe-
ram maior conhecimento sobre manejo florestal. 
A comunidade Itapeua na RESEX Verde para Sem-
pre, por exemplo, conta com o apoio do IFT para 
implementação de seu plano de manejo. O forta-
lecimento das comunidades nas áreas protegidas 
favoreceu a consolidação destas.

5.2. Como o projeto contribuiu para a recuperação 
de áreas desmatadas ou degradadas?

O projeto não possuiu uma contribuição direta 
para a recuperação de áreas desmatadas ou de-
gradadas, mas contribuiu para o melhor enten-
dimento e desenvolvimento do manejo florestal 
sustentável. Isso ocorreu por meio de atividades 
voltadas para a sensibilização de tomadores de 
decisão, capacitações e treinamentos para técni-
cos de órgãos ambientais e do setor privado.

5.3. Em caso de atividades de restauração e reflo-
restamento de áreas, as metodologias emprega-
das priorizaram espécies nativas? 

Não se aplica a esse projeto.

 

5.4. Em que medida o projeto contribuiu para es-
tabelecer modelos de recuperação com ênfase no 
uso econômico? 

Os treinamentos e capacitações ofertadas pelo 
projeto visavam ao manejo florestal denominado 
exploração de impacto reduzido (MF-EIR), uma for-
ma alternativa ao manejo convencional madeirei-
ro. Esta metodologia deve ser executada em três 
etapas – pré-exploração, exploração e pós-explo-
ração – que, por meio de um detalhado planeja-
mento, permite a sustentabilidade de tal explo-
ração, combinando desenvolvimento econômico, 
das comunidades ou empresas e a resiliência das 
espécies nas áreas exploradas.

6 Ações para tratar os riscos de reversões 
em resultados de REDD+

 
6.1. Quais fatores constituem riscos à permanên-
cia de resultados de REDD+? Como o projeto os 
abordou?

A flexibilização quanto à recuperação de áre-
as degradadas prevista no Código Florestal (Lei 
12.6331/2012), bem como a baixa aplicação da Lei 
de gestão de florestas públicas (Lei 11.284/2006) 
podem causar impactos nas ações promovidas 
pelo projeto, no que diz respeito a práticas sus-
tentáveis de exploração das florestas. Frente a 
isso, o projeto promoveu ações junto aos setores 
público e privado, bem como universidades, vi-
sando à difusão do conhecimento sobre práticas 
menos danosas ao meio ambiente e exploração 
de recursos madeireiros.

7 Ações para reduzir o deslocamento de 
emissões de carbono para outras áreas

 
7.1. Houve deslocamento das emissões evitadas 
pelas ações do projeto para outras áreas?

Não se aplica a esse projeto.
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8  
Redução da pobreza

8.1. Em que medida o projeto contribuiu de forma 
efetiva para alternativas econômicas que valori-
zam a floresta em pé e o uso sustentável de re-
cursos naturais?

A abordagem do projeto do IFT, voltada para capa-
citações e treinamentos acerca do manejo florestal 
sustentável, contribuiu para o conhecimento e aces-
so a informações sobre boas práticas em tal tema, as 
vantagens econômicas, ecológicas e sociais, visando 
à conservação dos recursos naturais florestais.

8.2. Em que medida o projeto influenciou posi-
tivamente na redução da pobreza, na inclusão 
social e na melhoria das condições de vida dos 
beneficiários (principalmente: comunidades tra-
dicionais, assentados e agricultores familiares) 
que vivem na sua área de atuação?

O projeto trouxe perspectivas para comunidades 
tradicionais terem resultados econômicos, sociais 
e ambientais positivos com atividades que valo-
rizem a floresta em pé. O mais importante é que 
muitos agricultores familiares estabeleceram uma 
mudança na sua relação com madeireiras, fican-
do exclusivamente responsáveis pelas decisões de 
corte e venda. Ainda no que diz respeito a comu-
nitários, o reflexo mais aparente e atual é o ex-
pressivo aumento na quantidade de comunidades 
que realizaram projetos de manejo durante e após 
o término das ações do IFT com apoio do Fundo 
Amazônia. Estima-se que, no ano 2018, a comu-
nidade Itapeua aumentará sua renda familiar em 
R$7.6219 com a madeira vendida. Faltaria comple-
mentar com assistência técnica, extensão e even-
tualmente crédito florestais. 

8.3. O projeto conseguiu promover e incrementar 
a produção em cadeias de valor de produtos flo-
restais madeireiros e não-madeireiros, origina-
dos em manejo sustentável?

Não se aplica a esse projeto.

8.4. Em caso de projeto que contenha a compo-
nente de desenvolvimento científico e tecnológi-
co, este contribuiu para a construção de um mo-
delo de desenvolvimento adequado à região? 

Ao ensinar, divulgar e publicar informação deta-
lhada das técnicas de manejo florestal sustentável 
e exploração de impacto reduzido, o projeto con-
tribuiu para a construção de um modelo de desen-
volvimento adequado à região.
 

9  
Equidade de Gênero

9.1. O projeto conseguiu integrar questões de gê-
nero nas suas estratégias e intervenções ou tra-
tou do assunto de forma isolada? Como?

O projeto não teve a integração de questões de 
gênero em suas estratégias.

9.2. Havia separação por gênero na coleta de dados 
para o planejamento e o monitoramento do projeto?

Das universidades, escolas técnicas e comunida-
des, as mulheres representaram de 15% a 25% nos 
cursos ou sensibilizações oferecidas. Muitos pro-
fissionais e trabalhadoras no manejo passaram 
por ou tiveram contato com o IFT. A participação 
das mulheres está registrada em todas as listas de 
presença, e atuaram com os homens nos cursos e 
sensibilizações ofertadas.

9.3. Como o projeto contribuiu para a equidade 
de gênero?

O IFT acompanhou o aumento da demanda por 
candidatas aos cursos e eventos. A proporção fe-
minina entre os participantes foi de 22% em 2011 
para 27% no biênio 2013-2014, sem que o IFT ti-
vesse uma política especial voltada para isso. Mu-
lheres tiveram destaque em funções importan-
tes, como Dra. Espada, engenheira de projeto. Há 
pouco a engenharia florestal era considerada uma 
profissão masculina. Hoje, as turmas universitárias 
estão equilibradas quanto ao gênero, com clara 
vocação entre as alunas.

9 O cálculo realizado para se chegar ao valor médio de receita por família é dado pela seguinte sentença: R$/m³ x Receita da comunidade % do valor de 
venda xm³ de madeira / número de famílias participantes x 20% x 3.100m³ /16 famílias= R$ 7.621/ família

ANEXOS



40

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE

9.2. ESTUDO COMPLEMENTAR À AVALIAÇÃO: Diagnóstico sobre  
o manejo florestal madeireiro nas áreas de atuação do projeto do  
IFT – Fundo Amazônia. Caso do estado do Pará

Autor: Antônio Carlos Hummel10 

1. Introdução

No sentido de apoiar a presente avaliação, de for-
ma complementar, foi pensada a elaboração de um 
diagnóstico, resumido, sobre o estado da arte do 
manejo florestal madeireiro nas áreas de atuação 
do projeto Disseminação e Aprimoramento das 
Técnicas de Manejo Florestal Sustentável no perí-
odo 2010 a 2016, especificamente para o estado do 
Pará, onde se concentrou grande parte do projeto. 

A metodologia para elaboração deste relatório 
constou de entrevistas com atores envolvidos com 
o setor madeireiro e com capacitação em manejo 
florestal, órgãos ambientais, documentos de ava-
liação do projeto e revisão bibliográfica. Para as 
entrevistas foi realizada uma missão de campo 
entre 23 e 25 de janeiro de 2018, com diálogo com 
atores públicos no estado e atores relevantes a 
atuação do projeto do IFT.

2. Contextualização: Manejo florestal, capacita-
ções e treinamentos - Amazônia

Desde a década de 90, todos os diagnósticos já 
indicavam a não adoção das técnicas de manejo 
florestal quando dos processos de exploração da 
floresta amazônica. No início, a exploração era das 
madeiras nobres das várzeas em razão das faci-
lidades de acesso e transporte. A partir dos anos 
setenta, com a construção dos grandes eixos viá-
rios e o avanço do desmatamento para fins agro-
pecuário, a produção aumentou exponencialmen-
te nas florestas de terra firme. A indústria atrelada 
ao aumento da fronteira agrícola, nos mesmos 
moldes que causaram a destruição das florestas 
do centro-sul do país, seguiriam na Amazônia. Na-
quela realidade, a madeira era um subproduto do 
desmatamento e a ausência de florestas em pé 
para manejo florestal. 

O caso mais emblemático é o da araucária (pinhei-
ro brasileiro), onde face a sua importância foi cria-

do o Instituto Nacional do Pinho. Uma instituição 
para cuidar de uma única espécie madeireira e que 
não conseguiu evitar a exaustão dos seus estoques 
comerciais. Esse registro é importante, pois a his-
tória se repete de forma similar na Amazônia. 

Esse contexto de avanço descontrolado da produ-
ção madeireira na Amazônia, aliado a divulgação 
dos índices de desmatamento e necessidade de 
cumprir o artigo 15 do antigo Código Florestal de 
1965 que estabelecia a exploração sobre manejo 
florestal sustentável, levou o poder público a nor-
matizar, discutir, planejar, elaborar programas e 
executar várias medidas e projetos, em especial 
nos meados dos anos noventa.

Uma medida, que já tinha iniciado foi incrementar 
a criação de Florestas Nacionais com o principal 
objetivo de fornecer madeira de forma manejada. 
Somente em 2006, com o estabelecimento da lei 
de gestão de florestas públicas e a consequente 
regulamentação das concessões florestais, a ex-
ploração desta categoria de unidade de conserva-
ção de uso sustentável teve início. 

Outra iniciativa, diante da constatação do manejo 
florestal praticamente inexistente, capacitação e 
treinamento praticamente ausente, da baixa efi-
ciência dos instrumentos de comando e controle, 
escassez sobre os custos e benefícios do manejo, 
da falta de modelos demonstrativos, da ausên-
cia de instrumentos econômicos para incentivar 
o uso sustentável e da reduzida importância do 
assunto nas políticas públicas existentes, resultou 
na criação do Projeto de Apoio ao Manejo Flores-
tal - ProManejo, no âmbito do Programa Piloto de 
Proteção das Florestas Tropicais – PPG7. O projeto 
tinha quatro componentes diretamente relacio-
nados com os problemas anteriormente citados, 
considerando que para adoção do manejo flores-
tal medidas isoladas de instrumentos de políticas 
públicas pouco podem resolver.

Em síntese, a existência de distorções nas polí-
ticas públicas que afetam negativamente o ma-

10 Foi diretor geral do Serviço Florestal Brasileiro, do Ministério do Meio Ambiente.
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nejo florestal e favorecem o desflorestamento e 
a exploração predatória de madeira ainda atuam 
fortemente, mesmo depois de vários diagnósticos, 
Programas, leis e projetos.

No caso desse relatório, vamos limitar as consi-
derações ao apoio do ProManejo as práticas de 
capacitação e treinamento relacionadas as insti-
tuições afins com o tema. 

Naquela oportunidade, ano de 1999, apenas o 
Instituto Floresta Tropical (IFT) oferecia essas 
práticas com uma capacidade limitada, a partir 
do desenvolvimento de modelos de exploração 
madeireira de impacto reduzido. O IFT tinha ini-
ciado suas atividades em 1995, em área cedida 
por uma empresa madeireira (CIKEL), no municí-
pio de Paragominas, no Pará.

Além de apoiar o fortalecimento do IFT, o ProMa-
nejo estimulou e fortaleceu a instalação de 3 Cen-
tros de Treinamento em Manejo Florestal: a) Esco-
la de Floresta em SINOP, Mato Grosso, parceira do 
SENAI com uma empresa b) PROMATEC, no estado 
do Acre; e, c) Centro de Referência em manejo Flo-
restal, na Mil Madeireira, em Itacoatiara, Amazo-
nas. Além disso, apoiou o INAN, um Centro Volante 
de capacitação, localizado em Belém. Atualmente, 
apenas o IFT continua atuando.

No intuito de dar sustentabilidade e continuidade 
às ações de capacitação e treinamento em manejo 
florestal, apoiar e articular atividades de fomento 
e extensão florestal e acompanhar, supervisionar e 
apoiar os centros de treinamento citados acima, no 
âmbito do IBAMA e depois transferido para o Ser-
viço Florestal Brasileiro (SFB), foi criado o Centro 
Nacional de Apoio ao Manejo Florestal – CENAFLOR. 

Naquela ocasião, por volta de 2006, já se discutia 
a necessidade de uma área definitiva para insta-
lação do IFT, tendo em vista o esgotamento das 
florestas na área que atualmente está instalado 
o Centro. Diversas opções foram discutidas, mas 
sem sair do papel. No entanto, ao mesmo tem-

po se discutia a real necessidade de um Centro 
com instalações fixas, ao invés de treinamentos 
“ex situ” ou “volantes”, utilizando infraestruturas 
pré-existentes. Na realidade, os custos fixos de um 
Centro de Treinamento em manejo florestal são 
bastante elevados, tem baixa capacidade de sus-
tentabilidade financeira e depende basicamente 
da doação de recursos não reembolsáveis (exem-
plos de financiadores: Fundo Amazônia, ProMane-
jo, ITTO e outros).

2.1. Exploração ilegal de madeira

As estatísticas são escassas, falhas e o percentual 
de madeira nativa amazônica extraída ilegalmente 
nunca foi inferior a 60% a extração total. Os perí-
odos com fiscalização mais intensa, o combate à 
exploração em terras públicas e a criação de uni-
dades de conservação diminuíram ocasionalmen-
te esse índice. 

Por várias razões, entre elas, a situação política e 
econômica do país no momento, há uma percep-
ção geral de que as práticas tradicionais carecem 
de eficácia, sejam a aplicação de multas adminis-
trativas e sanções penais, de combate à ilegalida-
de na extração de madeira. A extração ilegal tem 
várias causas:

a) falta de governança das terras públicas (fede-
rais e estaduais) destinadas e não destinadas, que 
somam mais 60 milhões de hectares, abrindo uma 
porta para a grilagem;

b) dificuldades operacionais e de logística para 
atuação da fiscalização da região, em função das 
condições precárias de acesso;

c) abundância de matéria-prima florestal;

d) forte demanda de consumo pelos mercados 
locais;

e) altos índices de desmatamento ilegal disponibi-
lizando matéria-prima;
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f ) impunidade; e,

g) ênfase no controle de documentos de transpor-
te de madeira de forma não articulada e estratégi-
ca com o licenciamento da indústria madeireira e 
a não integração com os sistemas de arrecadação 
da fazenda estadual. 

Acrescenta-se a todas essas causas a total ausên-
cia de estímulos públicos para quem deseja atuar 
de acordo com a lei, não só ambiental, mas tam-
bém, a fundiária, tributária e trabalhista. Outro for-
te desestímulo são os longos prazos e a burocracia 
para licenciamento das atividades florestais. 

Atualmente, é comum a “falsa legalidade” a partir 
de créditos virtuais, o que eleva a possibilidade de 
“esquentamento” de madeira ilegal.

O ambiente descrito acima não é adequado para 
combater a ilegalidade da exploração de madeira 
amazônica. A situação exige um novo esforço para 
fortalecer a política das concessões e de manejo 
florestal e, ao mesmo tempo, colocar efetivamente 
na pauta o combate à ilegalidade na exploração 
de madeira.

3. Resultados: Setor madeireiro no estado do Pará

3.1. Produção de madeira

O Pará e o Mato Grosso não utilizam o sistema Do-
cumento de Origem Florestal (DOF) disponibilizado 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) para con-
trole do fluxo de produtos florestais. Possuem um 
sistema contratado, denominado Sistema de Con-
trole Florestal (SISFLORA). Apesar das exigências 
legais, esse sistema não está totalmente integrado 
com o sistema federal, causando transtornos na 
geração de dados, fiscalização e transparência. 

O IBAMA está implantando o Sistema Nacional de 
Controle Florestal - SINAFLOR com o objetivo de 
integrar todos os sistemas de controle florestal, 
incluindo o licenciamento dos PMFS e de autori-

zação de supressão (desmatamento), conforme 
estabelecido no novo Código Florestal.

Avaliar e utilizar os dados do setor madeireiro não 
é tarefa simples. Os dados estatísticos e a trans-
parência sobre o setor são limitadas ou bastantes 
frágeis. Existe diferenças significativas (quando 
disponíveis) nos números coletados junto aos ór-
gãos ambientais (IBAMA, Órgãos Estaduais de Meio 
Ambiente -OEMAs), Secretarias de Fazenda (SEFAZ) 
e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IB-
GE);fato que prejudica a adoção de boas políticas 
públicas. O último levantamento geral do setor 
é de 2009 (Hummel et al., 2010), produzido pelo 
Serviço Florestal Brasileiro - SFB e o Instituto do 
Homem e Meio Ambiente da Amazônia - Imazon. 
Ou seja, existe uma lacuna de quase dez anos de 
sistematização, levantamentos de campo e análi-
ses sobre o setor madeireiro na Amazônia. Com a 
adoção de sistemas informatizados de controle (a 
partir de 2006) era de se esperar maior disponibi-
lidade, integração, confiabilidade e transparência 
com relação a esses dados e informações.

O fato, é que houve uma redução importante no 
consumo de madeira em tora na Amazônia Legal 
entre 1998 e 2009. Em 1998, o consumo de toras 
foi de 28,3 milhões de metros cúbicos, caindo para 
24,5 milhões de metros cúbicos em 2004 e, final-
mente, para 14,2 milhões de metros cúbicos em 
2009 (Hummel et al., 2010). Essa queda expressiva 
no consumo de madeira em tora de cerca de 10 
milhões de metros cúbicos tem três causas prin-
cipais: substituição de madeira tropical por outros 
produtos tais como o ferro, PVC, alumínio e MDF 
(floresta plantada); intensificação da fiscalização, 
a partir da implantação do Plano de Combate ao 
Desmatamento na Amazônia (PPCDAm); e, cancela-
mento de Planos de Manejo Florestal sobre terras 
públicas, anteriormente aprovados com base em 
documentos de justa posse de extrema fragilidade.

Essa queda continua acentuada, por exemplo, pro-
dução de 10.451.927 m³ em 2013 e de 9.154.111 m³ em 
2014 (fonte: DOF, SISFLORA). Segundo algumas es-
timativas, para 2017, essa produção deve estar em 
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torno de 7 milhões/m³. Outro fator que talvez tenha 
ajudado nesta queda é a crise econômica do país. 

O Pará junto com Mato Grosso e Rondônia são, 
historicamente, os maiores produtores de ma-
deira Amazônia. Este primeiro estado acompanha 
essa queda de produção de madeira na região. Em 
2010, produziu 3.715.322 m³ de toras e, em 2015, um 
volume de 1.947.710 m³ (Tabela 1), indicando uma 
redução de 47,6% na produção . 

Ano
Volume toras (m3) Variação 

percentual 
2010-20152010 2011 2012 2013 2014 2015

Volume 3.715.322 3.697.315 3.375.491 3.166.361 2.946.764 1.947.710 -47,6%

Tabela 1 - Produção de madeira no PA Fonte: Documento de 
Origem Florestal (DOF) e SISFLORA, SEMA, PA 

3.2. Número de indústrias madeireiras

O número de indústrias processadoras de toras 
(serrarias e laminadoras), como era de se espe-
rar, também tem decaído nos últimos anos.  Em 
2009, existia 1067 estabelecimentos, já em 2017, 
apenas 346 indústrias, segundo o CIMAM/SEMAS 
(Centro Integrado de Monitoramento Ambiental 
do Pará) a partir de dados do Sistema Integrado 
de Monitoramento e Licenciamento (SIMLAM), com 
licenças ambientais efetivas junto aos órgãos am-
bientais do estado. Em 2009, os polos madeireiros 
mais significativos foram Paragominas, Tailândia, 
Tomé-Açú, Ulianópolis e zona do Estuário Paraen-
se (Hummel et al., 2010). As poucas informações 
disponíveis indicam que esses polos continuam 
sendo os mais importantes.

Na prática, a Resolução CONAMA 411/09 não é uti-
lizada. Em um estudo realizado em 2013, coorde-
nado pelo SFB, Fanzers, A. indica que a indústria é 
pouco fiscalizada e os critérios utilizados são pou-
co rigorosos com relação à: origem do insumo flo-
restal; a renovação de licenças e; a comprovação 
de funcionamento com vistorias periódicas.

O atual sistema de licenciamento ambiental de in-
dústrias de processamento de tora de madeira, com 
regras diversas entre os estados e a pouca transpa-
rência, não favorece o combate à ilegalidade. 

3.3. Concessões Florestais no Pará

O Pará avançou, ao contrário dos outros estados 
nos processos de concessão florestal criando a 
instituição e as normas necessárias. Falta um sis-
tema de rastreabilidade, utilização de mais tecno-
logia de monitoramento remoto dos PMFS e trans-
parência. A tabela 2 mostra as áreas e os volumes 
produzidos até 2017, por gleba pública e Floresta 
Estadual (Flota).

Flota ou Gleba Volume toras (m3)
Mamuru - Arapiuns 279.329,98

Paru 252,439,24
Total Geral 531.768,48

Tabela 2 - Produção nas concessões estaduais 2012-2017. 
Fonte: Ideflor – bio 

Nas Florestas Nacionais (FLONAS), o SFB tem con-
cessões nas de Saracá-Taquera e Altamira.  A ta-
bela 3 apresenta os volumes produzidos ao longo 
dos anos. O órgão tem um sistema de rastreabili-
dade em funcionamento e tem investido bastante 
nas tecnologias de monitoramento dos PMFS.

Flona
Volume toras (m3)

2012 2013 2014 2015 2016 2017
Saracá-
Taquera

496 32.737 37.729 57.214 101.237 115.053.33 

Altami-
ra

 0  0  0  0   0  59.505,05    

Total 
Geral

496 32.737 37.729 57.214   101.237 174.558,38

 
Tabela 3 - Produção das concessões federais no PA, por 

FLONA. Fonte: SFB

As concessões florestais federais, a cargo do SFB, 
quando lançadas (2006 a 2009) criaram grandes 
expectativas com relação aos volumes a serem 
produzidos. No entanto, passados dez anos, o que 
se apresenta é um volume bem menor do que as 
previsões iniciais. As razões são muitas, como por 
exemplo: previsões iniciais de produção exagera-
das, problemas de gestão das área de FLONAS dis-
poníveis, judicialização de todos os editais lança-
dos e não priorização do governo no tema. 
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Mas o ambiente das concessões florestais talvez 
seja o único que se apresente favorável a uma 
oferta de madeira rastreada e manejada susten-
tavelmente. É onde existe controle efetivo do ma-
nejo florestal, governança do poder público, pos-
sibilidade de rastreabilidade, segurança fundiária, 
transparência, proteção contra invasões, compro-
missos e contratos de longo prazo. 

3.4. Planos de manejo florestal sustentável

No período de 2016 a 2017, a SEMAS efetivou a 
migração de seu Sistema de Controle Florestal 
- SISFLORA I para o SISFLORA II o que permitiu 
uma reavaliação, mediante critérios técnicos, dos 
PMFS ativos. 

Segundo informação em entrevista no CIMAM 
(2018), de um total de 1911 PMFS existentes no siste-
ma 1430 foram “excluídos”, 120 suspensos e apenas 
361 foram considerados aptos ou ativos (SIMLAM, 
2018). Já a tabela 4 apresenta, como era de se es-
perar, um decréscimo significativo no número de 
Autorizações de Exploração (AUTEFs) emitidas. 

Ano
AUTEFS EMITIDAS

2013 2014 2015 2016 2017
AUTEFs 289 276 173 140 99

Tabela 4 - Número de Autorizações de Exploração (AUTEF). 
Pará. (2017). Fonte: SISLAM, SISFLORA – SEMAS.PA 

O estado do Pará conta, desde 2009, com trabalhos 
e sistemas de monitoramento de PMFS executados 
pelo Imazon (Monteiro et al., 2009 a 2013). Ferra-
menta e instrumento essencial para entender a 
dinâmica da ilegalidade dos PMFS no estado, bem 
como, apoiar os processos fiscalizatórios. Atual-
mente, o Imazon mantém o Sistema de Monitora-
mento da Exploração Madeireira (SIMEX). 

Cardoso e Souza (2017) detectaram no Pará “105.298 
hectares de florestas exploradas para extração de 
madeira em 2015-16, dos quais 59.421 hectares 
(56%) foram autorizados para manejo florestal e 
45.877 hectares (44%) não possuíam a devida auto-
rização. Comparado com 2011 - 2012, [houve] uma 
redução de [13.544 ha] da exploração não autori-

zada e incremento de 70% da exploração autoriza-
da, invertendo a relação observada em períodos 
anteriores, quando predominava a exploração não 
autorizada”. Este fato é positivo, no entanto, não 
assegura que o PMFS está sendo executado de 
acordo com o planejado e com qualidade técnica. 

Greenpeace (2017) lista as seguintes forma de frau-
dar os sistemas de controle dos órgãos ambientais:

a) com extração de árvores de área onde já houve 
colheita ou que já foi desmatada;

b) falsificando o inventário florestal, superesti-
mando o número ou volume das árvores valiosas 
presentes na área;

c) com a criação de planos de manejo onde tem 
espécies de valor comercial apenas para gerar cré-
ditos e documentação de transporte;

d) pela emissão de mais crédito que o plano per-
mite; e,

e) pela emissão de créditos falsos em áreas que 
sequer existem.

Com base na experiência do SIMEX, Cardoso e Sou-
za (2017) sugerem que a SEMA do estado do Pará 
adote medidas como: aperfeiçoar o processo de 
licenciamento e monitoramento dos PMFS, inten-
sificando o uso de novas ferramentas de moni-
toramento à distância que estão disponível; dis-
ponibilizar dados georreferenciados dos PMFS ao 
público, dar transparência; Intensificar a fiscaliza-
ção em áreas protegidas e; Avaliar as listas de es-
pécies florestas dos projetos de manejo florestal.

Já o Greenpeace (2016) sugere ao governo brasilei-
ro e os governos estaduais dos estados amazôni-
cos devem, dentre outras ações, realizar a revisão 
imediata dos PMFS aprovados na Amazônia desde 
2006, associando-os a regras mais rigorosas para 
análise e aprovação. Além disto, implementar um 
sistema de controle mais robusto, transparente e 
nacionalmente padronizado (incluindo monitora-
mento e aplicação da lei) e aumentar a capaci-
dade de ação dos órgãos ambientais estaduais e 
federais, através de melhorias em infraestrutura 
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e investimento em monitoramento e fiscalização, 
além da aplicação das devidas penalidades im-
postas para aqueles condenados por crimes flo-
restais, para assim, garantir que a madeira ama-
zônica brasileira seja produzida de forma legal, e 
que não contribua para o desmatamento, degra-
dação florestal, perda de biodiversidade ou gere 
impactos sociais negativos. 

Feitosa, 2012 realizou um levantamento no SISFLO-
RA/SEMAS e encontrou sessenta (31 ativos) PMFS 
na categoria de comunitário e familiar, sendo a 
maioria deles em projetos de assentamentos e 
uma  pequena quantidade em terras quilombo-
las e unidades de conservação de uso sustentável 
(FLONAS e Reservas Extrativistas – RESEX). 

Não foi possível atualizar esses números no SIS-
FLORA. No entanto, as informações relatadas pelos 
entrevistados indicam que, em 2018, são poucos 
os PMFS exitosos e que estão efetivos.

Em grande escala, com certificação florestal, exis-
te o Projeto Ambé, na FLONA Tapajós, executado 
pela Cooperativa Mista da FLONA Tapajós (CON-
FLONA). Com uma produção de baixa escala, exis-
te um projeto na RESEX Verde para Sempre. Em 
projetos de assentamentos não ha registro de 
projetos exitosos, apesar de inúmeras tentativas 
via projetos demonstrativos.

A implantação do ProManejo gerou uma série de 
lições apreendidas. Com relação ao Manejo Co-
munitário e Familiar, por exemplo, antes de tudo, 
um apoio inicial na organização social é essencial, 
bem como, uma assistência técnica continuada 
mesmo após o término dos projetos de apoio com 
recursos não reembolsáveis. Além disso, a viabili-
dade desses planos de manejo tem uma rentabili-
dade pequena, exigem maior escala de produção, 
longo prazo de maturação, altos investimentos e 
subsídios permanentes. 

Observa-se que, a queda do número de planos de 
manejo florestal, conforme citamos acima, tam-
bém está relacionada com a diminuição das áreas 
acessíveis, em especial para o setor privado. Ao 

longo dos anos, o setor privado se aproveitou das 
fragilidades dos órgãos ambientais e utilizou do-
cumentos precários de justa posse de terras públi-
cas federais e estaduais para aprovar seus PMFS. 
Uma farra de grilagem em terras públicas. A partir 
de 2003, o IBAMA iniciou um processo de combate 
a essas fraudes e os estados, um pouco mais tarde 
com a descentralização da gestão florestal, tam-
bém iniciaram de aperfeiçoamento na análise da 
documentação fundiária.

No momento, caso do estado do Pará, existe uma 
forte diminuição das áreas com situação fundiária 
regular para a implantação, pelo setor privado, de 
planos de manejo florestal, exceto as áreas objeto 
de editais de concessão florestal. Esse “déficit” de 
áreas tem levado o setor a procurar terras públicas 
destinadas, no caso os Projetos de Assentamen-
tos para seus projetos. A fragilidade da gestão dos 
assentamentos, aliada a falta de organização dos 
assentados tem levado a construção e aprovação 
junto a SEMAS, de PMFS “coletivos” que na realida-
de são agenciado por “atravessadores” de planos 
de manejos, não possuindo na realidade nenhum 
elemento comunitário ou coletivo. Ademais, planos 
(com uma única Unidade de Produção Anual – UPA) 
são pouco sustentáveis, pois os atravessadores 
compram a madeira da área e exploram em corte 
único. O projeto Floresta em Pé (2011), realizou inú-
meros estudos envolvendo tais relações entre em-
presas e comunidade quando da implantação de 
manejo madeireiro no estado do Pará.

De acordo com Pereira, D. et al. (2011), o Pará pos-
sui aproximadamente 208 mil km² de áreas com 
potencial para manejo florestal, Esse potencial in-
clui áreas privadas, comunitárias e especialmente 
áreas de Florestas Nacionais (FLONAS) e Florestas 
Estaduais (FLOTAS).

Naquela ocasião, Pereira et al. (2011) sugeriram al-
gumas alternativas para garantir o abastecimento 
do setor madeireiro com base em manejo florestal:

a) Operacionalização do Programa de Apoio ao 
Manejo Florestal (Pamflor), o que garantiria maior 
 agilidade e transparência no licenciamento, além 
de melhoria na execução dos PMFS;
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b) Implementação da política de concessão flores-
tal com maior celeridade. Para isso é crucial a con-
clusão dos planos de manejo das FLOTAS de Faro 
e Iriri e das Flonas Altamira, Itacaiúnas, Itaituba I e 
II, Jamanxim, Mulata e Trairão;

c) Criação de cerca de 8 milhões de hectares em 
novas Flonas e Flota nas áreas com situação fun-
diária indefinida; e,

d) Incentivo ao reflorestamento incluindo a revi-
são do marco legal, o que poderá reduzir a pressão 
por madeira de florestas nativas além de garantir 
suprimento de matéria prima para o segmento de 
MDF, carvão vegetal, celulose e papel.

Já o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e o Instituto 
de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM 2011), 
sugeriram algumas medidas estratégicas de curto 
prazo para sustentabilidade do mercado de ma-
deira de florestas nativas:

1) Destinação de florestas públicas ainda não des-
tinadas para uso florestal;

2) Inserção de UC de uso sustentável no mercado 
florestal;

3) Fomento à melhoria tecnológica das empresas/
cooperativas de base florestal; e,

4) Gestão florestal na esfera pública com compe-
tências bem definidas e lacunas sanadas.

Após quase dez anos muito pouco das sugestões 
dos dois estudos foram atendidas, o Programa de 
Apoio ao Manejo Florestal (Pamflor) no Pará foi 
desmobilizado e o déficit de áreas é uma realidade. 

4. Conclusões e recomendações

Ao longo deste estudo, conclui-se que a produção 
madeireira na região amazônica, em especial no 
estado do Pará, tem reduzido significativamente 
ao longo dos últimos anos, consequentemente 
também o número de indústrias processadoras de 
toras. Da mesma forma, o número de PMFS efetivo 
no órgão ambiental do Pará também tem reduzido 

de forma bastante acentuada. Os cenários apon-
tam que a produção não deve voltar a patamares 
anteriores, a não ser que políticas florestais con-
sistentes e estruturantes sejam estabelecidas com 
base nas concessões florestais e nas áreas prote-
gidas; neste caso, há potencial florestal. 

Em função do exposto na conclusão acima, também 
ocorreu uma diminuição da oferta de madeira ex-
traída de áreas não autorizadas. Isto não quer dizer, 
que ocorreu diminuição dos índices de ilegalidade 
na exploração e comércio de madeira no estado.

No momento, o único ambiente que se apresen-
ta favorável a uma oferta de madeira rastreada e 
manejada sustentavelmente é o das concessões 
florestais. É onde existe controle efetivo do ma-
nejo florestal, governança do poder público, pos-
sibilidade de rastreabilidade, segurança fundiária, 
transparência, proteção contra invasões, compro-
missos e contratos de longo prazo. É onde deve se 
concentrar os esforços do poder público.

O órgão ambiental do Pará tem investido em no-
vas tecnologias, estruturas e sistemas para melhor 
monitoramento e transparência do setor madei-
reiro. No entanto, como os outros estados da Ama-
zônia, tem uma fiscalização pouco atuante e com 
estrutura deficiente para apurar os ilícitos contra 
a floresta, mesmo naqueles casos em que ele é o 
órgão licenciador (por exemplo, manejo florestal 
e supressão da vegetação). Na realidade, a quase 
totalidade das ações fiscalizatórias são desenvol-
vidas pelo IBAMA. 

Excetuando as ações do Fundo Amazônia, neste 
momento, não foram vistas outras ações de fo-
mento florestal no estado relacionadas com apoio 
direto ao manejo florestal madeireiro.

O Pará possui poucas iniciativas de manejo flores-
tal comunitário madeireiro exitosas. Os dois pro-
jetos exitosos possuem mais de 10 anos e tiveram 
uma longa história de apoio com recursos de doa-
ção. É importante registrar que estão situados em 
UCs de uso sustentável.
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Já as recomendações em vista do estudo são:

4.1. Projetos de manejo florestal comunitário ma-
deireiro tem longo prazo de maturação, ne-
cessitam de assistência técnica continuada e 
recursos para fortalecer a organização social 
(em especial, na fase inicial do projeto). O sim-
ples apoio por meio de projetos de fundo não 
reembolsável de dois ou três anos não garan-
tem a sustentabilidade do empreendimento.

4.2. Diversos planos e políticas de apoio ao ma-
nejo florestal comunitário foram estabeleci-
dos, mas não saíram do papel. É estratégico 
e fundamental a existência de uma lei de fo-
mento (federal ou estadual) que garanta sub-
sídios constantes para os empreendimentos 
comunitários que trabalham com a floresta 
em pé, especialmente para os localizados nas 
UCs de uso sustentável. Estabelecer subsídios 
constantes é a ação prioritária. Juntamente 
com as concessões, o manejo florestal comu-
nitário madeireiro, realizado em UCS de Uso 
Sustentável, deve também concentrar o apoio 
do setor público.

4.3. A única estratégia que tem funcionado efe-
tivamente para segurar o desmatamento e a 
degradação florestal é a criação de UCs e de-
marcação de terras indígenas. O Pará ainda 
tem quase 10 milhões de hectares de florestas 
públicas não destinadas, segundo o cadastro 
de florestas públicas do SFB (2016), ou seja, 
tem muitas áreas disponíveis para criação de 
UCs. Caso não sejam utilizadas são uma porta 
aberta pra grilagem e novos desmatamentos. 

4.4. O trabalho do IFT na área de capacitação e 
treinamento em manejo florestal é reconhe-
cido internacionalmente. Mas, existem restri-
ções financeiras crescentes para o funciona-
mento de uma base física permanente nos 
moldes da existente. O custo fixo é alto. O IFT 
já iniciou um processo de capacitação e trei-
namento ex-situ, em áreas de terceiros. Ou 
melhor, capacitação no próprio local de traba-
lho. Este é um bom caminho. Também deveria 

iniciar um processo de usar tecnologias de ca-
pacitação e treinamento a distância (ED).

4.5. A princípio é de se esperar que a demanda por 
capacitação em exploração de impacto reduzi-
do tenha diminuído, em função da decréscimo 
do número de PMFS, produção de madeira e 
número de indústrias. Contudo, a capacidade 
do IFT realizar essas capacitações e treinamen-
tos deve ser mantida pois é a única instituição 
desta natureza em funcionamento. Além de 
tudo, são ações que visam manter a floresta em 
pé, quando tem toda uma corrente mais forte 
“remando” no sentido de derrubar a floresta. A 
demanda pode diminuir, mas não acaba. 

4.6. Algumas empresas mantém o esquema de 
treinamento de seus funcionários utilizando 
funcionários já capacitados pelo IFT.

4.7. A capacitação e treinamento em manejo de-
senvolvida  pelo Projeto do IFT tem impor-
tância na formação e causa transformação da 
mão-de-obra que atua diretamente nas ações 
de exploração, inventários e construção de tri-
lhas de arraste e estradas em um PMFS. Exem-
plos, nas concessões florestais como ocorreu 
na FLONA Jamari e no manejo comunitário 
na RESEX Verde para Sempre e FLONA Tapa-
jós. Tem ainda importância considerável na 
melhoria do conhecimento prático de técni-
cos florestais que atuam no setor público, por 
exemplo, no Ideflor-bio. No entanto, o projeto 
não tem capacidade de influenciar de forma 
isolada nas quedas do desmatamento que 
porventura tenham ocorrido nas áreas dos 
municípios objeto das ações.

4.8. A lógica do desmatamento ainda é a de re-
sultados econômicos de curto prazo e conse-
quentemente a formação de pastagens. O gado 
tem liquidez. a floresta em pé tem pouco valor 
e apenas possui importância quando sua ma-
deira tem potencial para financiar novos des-
matamentos. O desenvolvimento do manejo 
florestal é complexo, com baixos incentivos e 
de longo prazo. Não é uma atividade familiar 
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ou tradicional para a maioria dos proprietários 
rurais. De forma isolada a capacitação e sensi-
bilização em manejo florestal, pode contribuir 
muito pouco ou quase nada para inverter esta 
lógica, caso não venha acompanhada de polí-
ticas públicas de fomento (com subsídios) con-
sistentes e estruturadas de apoio ao manejo 
florestal. Hoje, não é o caso. 
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9.3. PUBLICAÇÕES E MATERIAIS TÉCNICOS E CIENTÍFICOS ELABORADOS  
PELO PROJETO

No âmbito do efeito direto “Capacidade gerencial 
e técnica ampliada para prática de manejo flores-
tal sustentável”, os 13 materiais elaborados pelo 
projeto, separados pela avaliação em temas são:

1. Boletim técnico IFT 1. Acordo empresa-comu-
nidade: recomendações técnicas para acordos 
legais e justos entre empresas madeireiras e 
comunidades florestais na Amazônia (2011).

2. Boletim técnico IFT 3. Recomendações técnicas 
para a criação de um programa de Segurança 
e Saúde do Trabalho em empreendimentos flo-
restais manejados (2012).

3. Boletim técnico IFT 4. Almeirim Sustentável: li-
ções aprendidas e desafios ao desenvolvimen-
to de base florestal em município típico do in-
terior da Amazônia Brasileira (2012).

4. Boletim técnico IFT 5. Produção de telhas de 
madeira (cavacos) por comunidades rurais da 
Amazônia: uma alternativa de renda para o pe-
queno produtor florestal no manejo florestal 
comunitários e familiar; Instituto Floresta Tro-
pical (2012).

5. Folder IFT – Assistência Técnica em Manejo Flo-
restal e Exploração de Impacto Reduzido (MF-
-EIR) (2012) 

6. Boletim técnico IFT 6. Manejo florestal em Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável: Re-
comendações para as iniciativas de fomento 
ao desenvolvimento formal do manejo flores-
tal comunitário e familiar (2013).

7. Publicação Atividade de corte em florestas na-
turais da Amazônia (2012).

8. Publicação Portfólio institucional do Instituto 
Floresta Tropical (IFT) (2013)

9. Informativo Técnico 1. Manejo Florestal e Explo-
ração de Impacto Reduzido em Florestas Natu-
rais de Produção da Amazônia (2013).

10. Informativo Técnico 2. As Concessões de Flo-
restas Públicas na Amazônia Brasileira. A lei 
de gestão de florestas públicas e o panorama 
das concessões florestais na Amazônia brasi-
leira (2013).

11. Informativo Técnico 3. As Concessões de Flo-
restas Públicas na Amazônia Brasileira. Como 
concorrer a uma concessão florestal? (2013).

12. Guia sobre o centro de manejo florestal Ro-
berto Bauch (2012).

13. Relatório de atividades do IFT: 2011/2012

No âmbito do efeito direto “Conhecimentos e tec-
nologias voltados para o uso sustentável do bio-
ma Amazônia produzidos e difundidos”, as 18 pes-
quisas aplicadas são:

1. Teste de uso de sistemas de monitoramento 
florestal para o acompanhamento do cresci-
mento de florestas exploradas. (Uso do softwa-
re MFTS)

2. Análise dos aprimoramentos técnicos realiza-
dos nos ensaios de exploração em época úmi-
da e seus efeitos na regeneração e conserva-
ção florestal, iniciado em 2002-2006 no CMFRB.

3. Mensurações nos experimentos de liberação 
florestal (método Dr. Wadsworth, USFS) para 
acompanhar o crescimento de árvores comer-
ciais no manejo florestal

4. Replicações de demonstrações de plantios em 
clareiras de cipós, utilizando espécies de valor 
na indústria madeireira

5. Pesquisa cipó-titica: Pesquisa em ecologia e 
manejo de espécies florestais não madeireiras 
(Fase I), com as espécies copaíba e cipó titica

6. Estudo da análise de biomassa e estimativas 
de carbono absoluto/ total, através de levanta-
mentos de campo para calibrar uso do sensor 
LiDAR

7. Estudo da estrutura populacional e da res-
posta à exploração de espécies madeireiras 
comerciais: Conclusão da 5ª medição das par-
celas permanentes da avaliação de dinâmicas 
pós-exploratória da EIR de 1996

8. Estudo sobre os efeitos da exploração madei-
reira na distribuição, composição e estrutura 
da avifauna na floresta Amazônica de Parago-

ANEXOS



50

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE

minas (Pará) (tese em andamento por pesqui-
sador associado à Esalq/USP)

9. Teste de rendimentos e produtividades no tra-
balho na produção e uso de produtos flores-
tais tradicionais: o caso da produção de telhas 
de madeira (cavacos).

10. Teste de plantio em clareiras de exploração 
(indução da regeneração de espécies sensí-
veis exploradas por enriquecimento florestal)

11. Experimento: Viabilidade financeira do des-
baste de liberação de copas com anelamen-
to químico mecânico numa floresta tropical 
densa no leste de Paragominas-Pa.

12. Experimento: Comportamento de uma floresta 
ombrófila de terra firme no município de Pa-
ragominas, Pará, dezessete anos após aplica-
ção de tratamento de liberação de copas.

13. Experimento: Avaliação da recuperação do 
potencial produtivo e da estrutura de uma 
floresta colhida no modo convencional e de 
impacto reduzido

14. Experimento: Distribuição diamétrica e produ-
ção volumétrica de uma floresta de produção.

15. Modelos de exploração florestal em larga es-
cala com uso de tecnologias de Precisão

16. Avaliação de dinâmicas pós-exploratórias da 
EIR de 1996 e estudo de avaliação de danos 
causados pela EIR

17. Lowtech: uso do catraca no manejo florestal 
(estudo de rendimentos e produtividades das 
operações de corte, traçamento e transporte)

18. Decomposição do cerne de árvores vivas em 
uma área de exploração florestal na Amazô-
nia Oriental.

Já os 17 manuais, teses e artigos científicos foram:

1. Manual Técnico Nº1 – Procedimientos simplifi-
cados em seguridade y salud del trabajo em el 
manejo forestal. (reedição em espanhol).

2. Artigo no livro Fundo Vale: Áreas Protegidas. 
Série Integração - Transformação - Desenvol-
vimento. 1ª edição, Rio de Janeiro, 2012. Nome 
do artigo: Manejo florestal para a produção de 
madeira em Unidades de Conservação. P.133-136

3. Artigo na Revista ITTO Tropical Forest Update: 
Managing big-leaf mahogany in natural forests. 
Volume 22 Nº 01. P.12-15

4. Artigo na Revista POEMATROPIC: Desafios e 
perspectivas para o manejo florestal em Reser-
vas Extrativistas da Amazônia. Nº 12

5. Boletim Técnico Nº07: Exploração de impacto 
reduzido em período chuvoso em florestas de 
terra firme da Amazônia Brasileira: considera-
ções, técnicas, minimização de impactos e ín-
dices de produtividade.

6. Dissertação: Crescimento, mortalidade e viabi-
lidade técnica e financeira do desbaste de li-
beração de copas em uma floresta ombrófila 
úmida, no leste do estado do Pará

7. Dissertação: Predição da distribuição diamé-
trica e da produção volumétrica de uma flo-
resta ombrófila de terra-firme no município 
de Paragominas, Pará, com o uso de matriz de 
transição

8. Dissertação: Avaliação da recuperação do po-
tencial produtivo e da estrutura de uma flores-
ta de terra firme da Amazônia Oriental após a 
colheita de madeira de modo convencional e 
de impacto reduzido.

9. Dissertação: Estrutura e dinâmica de uma área 
de floresta dezessete anos após a colheita de 
madeira no município de Paragominas, PA, na 
Amazônia brasileira.
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10. Capítulo “Disse gutta redder regnskogen” na 
revista NORSK SKOGBRUK, de 10/11/2014. Di-
vulgou, em norueguês, o trabalho do IFT no 
Centro de Manejo Florestal Roberto Bauch no 
que diz respeito à Capacitação, Treinamento, 
Disseminação e Aprimoramento do Manejo 
Florestal na Amazônia (http://www.norsk-sko-
gbruk.no/artikkel.cfm?Id_art=1190)

11. Utilizando ferramenta SIG para subsídio ao 
inventário de um produto florestal não ma-
deireiro (PFNM) do tipo cipó, em área florestal 
Amazônica

12.  Determining the optimal harvest cycle for co-
paíba (Copaifera spp.) oleoresin production

13.  Produção de óleo de copaíba (Copaifera spp.) 
em floresta Amazônica Paragominas, Pa.

14.  Distribuição de árvores ocas em uma floresta 
natural manejada para extração de madeira 
na Amazônia. In: I Congresso Internacional de 
Ecologia, 2013.

15.  Manual Técnico Nº2 – Manejo de florestas na-
turais da Amazônia. Corte, traçamento e segu-
rança.

16.  Manual técnico Nº3: Técnicas Pré-Explorató-
rias para o Planejamento da Exploração de 
Impacto Reduzido no Manejo Florestal Comu-
nitário e Familiar

17. Boletim técnico Nº2 – Avaliação de danos e 
desperdícios provocados pela exploração ma-
deireira em florestas amazônicas: um método 
prático para avaliar a qualidade da explora-
ção.

9.4. CAPACITAÇÕES E TREINAMENTOS OFERTADOS PELO PROJETO

O IFT considera como capacitações, os temas que 
são mais voltados a introdução de assuntos rele-
vantes ao manejo florestal. As capacitações são:

• TD: Técnicas de Manejo Florestal p Tomado-
res de Decisão e;

• TD-W: Manejo Florestal para Tomadores de 
Decisão.

Como treinamento, são considerados os cursos 
voltados as práticas para apoio ao domínio de 
técnicas fundamentais ao manejo florestal. Os 
treinamentos são:

• MF: Manejo Florestal e Exploração de Impac-
to Reduzido; 

• GE: Gerênciamento de Exploração de Impac-
to Reduzido;

• GM: Gerênciamento em Manejo Florestal e 
Exploração de Impacto Reduzido;

• TA: Princípios de Manejo e Certificação Flo-
restal para Profissionais Florestais;

• TI: Identificação de Árvores na Exploração 
Florestal;

• TPE: Técnicas Especiais Pré-exploratórias;

• TCS: Técnicas Especiais de Corte de Árvores e 
Segurança em Manejo Florestal;

• TOA: Técnicas de Planejamento e Operação 
de Arraste em Manejo Florestal;

• TOI: Técnicas de Planejamento e Construção 
de Pátios, Estradas e Infraestruturas em Ma-
nejo Florestal e;

• TEC: Técnicas de Coleta de Óleo de Copaíba.

ANEXOS
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9.5. QUESTIONÁRIO APLICADO A DISTÂNCIA (ONLINE)
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9.6. LISTA DE ENTREVISTADOS NAS MISSÕES 

Nome Instituição Função
Iran P. Pires

Instituto Floresta Protegida (IFT)
Secretário Executivo (coordenador do projeto)

Mara Lameira Assistente Executiva
Sonia Machado Gerente Administrativo/Financeiro 
Simone Sousa Universidade Federal Rural do Pará 

(UFPA - Paragominas), Curso de enge-
nharia Florestal

Professora
Tâmara Lima Professora

Sirlene Silva Secretaria Municipal de Meio Am-
biente (SMMA Paragominas), Setor de 
fiscalização ambiental

Técnica da SMMA
Diana Técnica da SMMA
Isael Técnica da SMMA
Francisco Sikel Brasil Verde S.A. Gerente de operação
Paulo Lobato

Empresa de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (EMATER, PA) – Diretoria 
Técnica (DITEC)

Assessor técnico da DITEC
Rosemir Assessor técnico da DITEC
Alcir Assessor técnico para o Marajó
Rosival Possidônio Diretor DITEC
Roberta de Fátima Ro-
drigues Coelho Instituto Federal do Pará (IFPA) Professora das disciplinas as de manejo florestal

Denys Pereira EBATA Engenheiro florestal
Tobias Brancher Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

Sustentável (SEMAS)
Gerente de Projetos Silvipastoril (GEPAF)

Daniel Mendes
Centro de Monitoramento Ambiental 
(CIMAM)

Coordenador de Monitoramento e Fiscalização
Simone Técnica CIMAM
Gabriela Técnica CIMAM
Dalton Cardoso Instituto do Homem e Meio Ambiente 

da Amazônia (Imazon)
Pesquisador assistente

Paulo Amaral Pesquisador sênior
Sra. Maria Creuza Centro de Desenvolvimento Sustentá-

vel (CDS, Porto de Moz)
Coordenadora

Sr. Evandro Comunidade de Itapeua Líder comunitário
Alisson Universidade Federal do Pará (UFPA - 

Altamira)
Professores no curso de engenharia florestal

Marlon
Cintia Soares

Instituto de Desenvolvimento Flores-
tal e da Biodiversidade do Estado do 
Pará - Ideflor-bio

Diretora DGFLOP
Michele de Azevedo 
Pinto

Técnica DGFLOP

Márcia Segtowich Técnica DGFLOP
Marco Lentini World Wide Fund for Nature (WWF) Líder na Superintendência de Conservação
Cristina Galvão Alves Serviço Florestal Brasileiro Coordenadora de Fomento e Inclusão Florestal -
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9.7. TERMO DE REFERÊNCIA DA AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE DO PROJETO “DISSEMINAÇÃO E APRIMORAMENTO DAS 
 TÉCNICAS DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL” DO INSTITUTO FLORESTA TROPICAL (IFT)

Programa: Proteção e Gestão Sustentável das Florestas Tropicais
PN:  09.2287.2-002.00
Componente: Amazonienfonds für Wald- und Klimaschutz
Data:  27.10.2017

1. Introdução e informações gerais

1.1. Descrição do projeto

Título do projeto: Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável
Organismo Responsável: Instituto Floresta Tropical (IFT)
Período do projeto: 2° trimestre de 2011 a 4º trimestre de 2015

O projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável consistiu em 
uma série de capacitações e ações de sensibilização desenvolvidas in-situ, no Centro de Manejo Flores-
tal Roberto Bauch (Paragominas/PA), um centro de treinamento do Instituto Floresta Tropical, e ex-situ 
em pelo menos 23 localidades no estado do Pará, 2 no estado do Amazonas e 1 no estado de Rondônia, 
dentre municípios, distritos, Reservas Extrativistas e Florestas Nacionais. Incluíram, ainda, ações e capa-
citações no Acre, Amapá, Mato Grosso e São Paulo.

O projeto buscou reduzir a escassez de mão de obra em manejo florestal na região, bem como mudar a 
percepção do setor sobre as vantagens de adotar boas práticas na exploração madeireira em compara-
ção com a exploração convencional. Esses eram os objetivos a serem alcançados por meio da sensibili-
zação e do fortalecimento da capacidade gerencial e técnica do público das capacitações para a prática 
de manejo florestal sustentável, além de por meio de pesquisa e produção de material de divulgação 
técnica acerca de conhecimentos e tecnologias voltados para o uso sustentável do Bioma Amazônia.

Ao longo de sua execução, o projeto recebeu o valor total de R$ 7.449.000,00 e teve como principal re-
sultado a capacitação de 1.933 pessoas em 140 cursos e a sensibilização de mais de 2.000 pessoas em 
50 eventos para a implantação de uma boa governança florestal na região. Foram ainda desenvolvidas 
diversas atividades para aprimoramento da base científica em manejo florestal, através de pesquisas 
acerca do tema, além da disseminação dessas informações por meio de 13 informativos sobre vantagens 
econômicas, ecológicas e sociais do manejo florestal, além de 17 publicações técnicas sobre aprimora-
mentos da base científica e lições aprendidas a respeito dos experimentos científicos realizados.

1.2. Contexto do projeto

As principais áreas onde ocorreram capacitações e ações de sensibilização foram os municípios de Almeirim 
e Porto de Moz, Altamira e Paragominas no Pará, Lábrea, no Amazonas, e na Flona de Jamari, em Rondônia.

1.2.1. Almeirim e Porto de Moz ficam situados na mesorregião do Baixo Amazonas. Almeirim, com 
72.954,798 km² e população de cerca de 33 mil habitantes, possui a segunda maior produção de 
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leite de búfala do Brasil. Porto de Moz, por sua vez, possui uma população de cerca de 40 mil 
pessoas e uma área de 17.422,876 km², a qual compreende a RESEX Verde para Sempre. Nele pre-
dominam as atividades de agricultura, pecuária, extrativismo vegetal e, em menor proporção, a 
coleta e a pesca artesanal. Neste município, as ações ocorreram em sedes de igrejas e no Comitê 
de Desenvolvimento Sustentável, entre outros.

1.2.2. Na mesorregião do Sudoeste Paraense encontra-se o município de Altamira – o maior do Brasil 
e um dos maiores do mundo – com uma área de 159.695,938 km². As ações do projeto ocorreram 
tanto no distrito sede, quanto no distrito de Castelo dos Sonhos, que fica a 950 km. A agricultura 
(arroz, cacau, feijão, milho, pimenta-do-reino), a extração de borracha e castanha-do-pará e a 
pecuária são as principais atividades econômicas do município. A região é a menos povoada do 
estado e o desmatamento se concentra na linha referente às rodovias Transamazônica e Santa-
rém-Cuiabá (construídas para o escoamento da soja de Mato Grosso até o porto de Santarém), 
além de ainda estar sujeita à mensuração do impacto provocado pela construção do Complexo do 
Tapajós e da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. Tanto o município de Altamira quanto os municí-
pios de Novo Progresso e Pacajá, também localizados na região, encontram-se na lista de municí-
pios prioritários para ações de prevenção e controle ao desmatamento.

1.2.3. Já no Sudeste Paraense está Paragominas, com 19.342,254 km² e possui uma população de 108.547 
habitantes, onde fica o Centro de Treinamento em Manejo Florestal Roberto Bauch. O município foi 
o primeiro a sair da lista de municípios que mais desmatam do MMA, devido aos efeitos dos progra-
mas Paragominas Município Verde, da prefeitura, e Arco de Fogo, do IBAMA e Polícia Federal, além 
da ação de projetos de CAR e de monitoramento por imagens de satélite (Gestão Sociambiental, 
do Imazon, apoiado pelo Fundo Amazônia). A região toda possui altos índices de desmatamento 
devido aos grandes projetos agropecuários financiados pela Sudam na década de 1970, ao avanço 
da atividade de garimpo na década de 80, à exploração madeireira predatória nas décadas de 80 e 
90 e, atualmente, às culturas de feijão, milho, soja e palma e à pecuária de corte e leiteira. Por esse 
motivo, ela concentra o maior número de municípios ainda na lista (Cumaru do Norte, Novo Repar-
timento, Rondon do Pará, Santa Maria das Barreiras, São Feliz do Xingu, Itupiranga e Marabá).

1.2.4. Em Lábrea no Amazonas, as ações ocorreram no campus do Instituto Federal do Amazonas, na RE-
SEX Ituxi e na RESEX Médio Purus. O município cobre sozinho uma área de 68.229,009 km², que en-
globa, além das duas Reservas Extrativistas, a Flona do Iquiri e o Parque Nacional Mapinguari. Tem 
uma população estimada de cerca de 44 mil pessoas e possui um dos maiores PIB do Amazonas, 
pautado essencialmente na agropecuária. Observa-se que também figura na lista de municípios 
prioritários do MMA.

1.2.5. A Flona de Jamari em Rondônia, por sua vez, possui uma área aproximada de 220 mil hectares, 
dos quais 96 mil foram destinados para concessão florestal, a primeira feita no país. Nela, as três 
empresas vencedoras do processo de licitação conduzido pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB) 
podem explorar além da madeira, material lenhoso residual de exploração, produtos não madei-
reiros (folhas, raízes, cascas, frutos, sementes, óleos, látex e resinas) e serviços de hospedagem, 
esportes de aventura e visita e observação da natureza. O restante da Flona fica como área de 
preservação ambiental ou destinada a populações locais. Próximo à Flona, o município de Macha-
dinho do Oeste também está na lista de municípios prioritários.
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Diante desse cenário, o projeto buscou reduzir a escassez de mão de obra em manejo florestal na re-
gião, bem como mudar a percepção do setor sobre as vantagens de adotar boas práticas na explora-
ção madeireira em comparação com a exploração convencional. O fortalecimento do manejo florestal 
sustentável, tanto o da modalidade empresarial quanto o praticado pelas comunidades tradicionais, 
se trata de uma das principais políticas de valorização do ativo florestal na região, isto é, que mantêm 
a floresta em pé e de que possui importantes benefícios: (i) ambientais, ao minimizar o impacto da 
atividade madeireira; (ii) sociais, ao proporcionar incremento na oferta de trabalho e na renda das co-
munidades e trabalhadores do setor; e (iii) econômicos, ao incrementar o ainda deficiente mercado de 
madeira manejada ou certificada. A criação de alternativas de geração de renda que mantêm a floresta 
em pé serve ao objetivo maior do Fundo Amazônia de redução do desmatamento na região. 

O IFT, com sede em Belém/PA, trabalha desde 1994 na direção de aplicar boas práticas de manejo flo-
restal na Amazônia. Durante a execução do projeto, entre os anos de 2011 e 2015, cerca de 30 técnicos e 
pesquisadores estiveram vinculados ao IFT na realização dos experimentos de pesquisa apoiados pelo 
projeto, de um total de aproximadamente 47 colaboradores do IFT, contribuindo para o fortalecimento 
da rede de pesquisa regional e a produção e difusão de conhecimentos e tecnologias voltados para o 
uso sustentável do bioma Amazônia. Para realização das capacitações, a madeireira Cikel Brasil Verde 
Ltda. cedeu sem ônus ao IFT, o Centro de Treinamento Roberto Bauch, na fazenda Cauaxi e também a 
fazenda Rio Capim, onde foram realizadas algumas atividades práticas. 

2. Propósito e objetivos da avaliação

O propósito principal da realização da avaliação do projeto é medir para além dos resultados alcança-
dos, o impacto das suas ações e a sustentabilidade das mudanças causadas pela sua implementação. 

Todos os projetos apoiados pelo Fundo Amazônia seguem um quadro lógico individualizado no qual são 
definidos resultados (produtos e serviços a serem entregues ou outputs), efeitos diretos da intervenção 
(objetivos específicos ou outcomes) e efeitos indiretos (objetivos gerais ou impacts) a serem alcançados. 
Trata-se da lógica de intervenção do projeto, também chamada de teoria de mudança por representar 
um modelo de pensamento que explica como se espera que o projeto ocasione uma mudança desejada. 
O quadro lógico do projeto encontra-se disponível no website do Fundo Amazônia11.

Os principais objetivos da avaliação são:

• Auxiliar o Fundo Amazônia na prestação de contas aos seus doadores sobre o tipo de projeto 
apoiado e seus efeitos; 

• Possibilitar a aprendizagem institucional do próprio Fundo, contribuindo para melhorar a quali-
dade dos projetos e a priorização dos investimentos, subsidiando, assim, a tomada de decisões;

• Verificar a observância pelos projetos apoiados pelo Fundo Amazônia das salvaguardas de Cancun 
acordadas no âmbito da UNFCCC para ações de REDD+;

• Verificar o alinhamento dos projetos com o PPCDAm e os planos estaduais de prevenção e contro-
le do desmatamento;

• Analisar as fortalezas e fragilidades da intervenção do projeto;

• Identificar desafios e lições aprendidas; e

• Constatar em que medida o projeto é relevante, eficiente, eficaz, sustentável e gera impactos.

11 http://www.fundoamazonia.gov.br/FundoAmazonia/fam/site_pt/Esquerdo/Projetos_Apoiados/Lista_Projetos/IFT 
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3. Descrição da tarefa

3.1 Objeto e foco da avaliação

O Projeto foi implementado entre os anos de 2011 e 2015, promovendo capacitações em localidades 
principalmente do Pará, do Amazonas e de Rondônia. Desta forma, o foco da avaliação é, para além das 
áreas onde ocorreram as capacitações, as áreas onde atuam as organizações por elas impactadas. Serão 
objetos dessa avaliação os seguintes resultados:

• Capacidade gerencial e técnica ampliada para a prática de manejo florestal sustentável por meio 
de capacitações e treinamentos práticos in-situ e ex-situ, ações de sensibilização e confecção de 
material de divulgação;

• Conhecimentos e tecnologias voltados para o uso sustentável do Bioma Amazônia produzidos e 
difundidos na forma de artigos, boletins científicos e manuais técnicos; 

• E para além dos resultados, os impactos gerados através do:

• Conhecimento gerado incorporado às políticas públicas locais e regionais.

3.2 A lógica de intervenção

Árvore de Objetivos do Quadro Lógico do projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Ma-
nejo Florestal Sustentável:

PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL:
Atividades que mantêm a floresta em pé têm 
atratividade econômica no Bioma Amazônia

Capacidade gerencial e técnica ampliada para a 
prática de manejo florestal sustentável

• Realização de cursos de 
capacitação e treinamento 
prática em manejo 
florestal sustentável no 
Centro de Treinamento em 
Paragominas

• Realização de cursos 
de treinamento prático 
de manejo florestal 
sustentável, realizados 
nas próprias florestas 
dos empreendimentos 
empresariais e 
comunitários

• Condução e 
organização de eventos 
de sensibilização em 
manejo de floresta 
sustentável, com o 
apoio de parceiros e 
outras organização 
que atuem no setor 
florestal

• Confecção de materiais 
de divulgação para 
sensibilização em 
manejo florestal 
sustentável

• Desenvolvimento de pesquisa para 
o aprimoramento da base técnica e 
científica do manejo florestal por meio 
da manuntenção dos experimentos 
existentes e estabelecimentos de 
novos experimentos

• Geração de artigos e boletins 
científicos e manuais técnicos 
contendo os principais resultados das 
pesquisas realizadas

Conhecimentos e tecnologias voltados 
para o uso sustentável do Bioma 
amazônia produzido e difundidos

DESENVOLVIMENTO CINTÍFICO E 
TECNOLÓGICO:

Atividades de ciência, tecnologia 
e inovação contribuem para a 

recuperação, conservação e uso 
sustentável do Bioma Amazônia
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3.3 Perguntas chave e critérios de avaliação

A avaliação de efetividade do Projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal 
Sustentável obedecerá às orientações e os critérios especificados no documento “Avaliação de Efetivi-
dade dos projetos Apoiados pelo Fundo Amazônia - Marco Conceitual”12. Esses critérios são baseados 
na OCDE, nas salvaguardas de REDD+ que foram definidas pela Convenção-Quadro (no Anexo I da Deci-
são 1/CP 1641 e as orientações da Decisão 12/CP 17) e nos critérios transversais selecionados. Para cada 
critério, é apresentado um roteiro básico de perguntas orientadoras a serem aplicadas e respondidas 
na avaliação do Projeto e que deverão ser complementadas no relatório do desenho da mesma (1º Pro-
duto a ser apresentado pela equipe de avaliadores), conforme a equipe de avaliação julgar necessário. 
Abaixo, segue a tabela resumo de critérios e respectivas perguntas orientadoras:

3.3.1 Critérios da OCDE, Temas Transversais e Questões Avaliativas
Critérios Perguntas orientadoras
Relevância • Em que medida os objetivos do projeto ainda são válidos no momento da sua finalização?

• As atividades e os resultados imediatos do projeto são coerentes com o alcance dos objetivos 
definidos para o projeto?

• As atividades e os resultados imediatos do projeto são coerentes com os efeitos e os impactos 
esperados?

Eficácia • Os objetivos diretos (específicos) do projeto foram ou serão cumpridos? 
• Quais são os principais fatores que influenciam o cumprimento ou não dos objetivos diretos 

(específicos)?
Eficiência • Qual é a relação custo-benefício das atividades realizadas?

• Os meios aplicados se encontram em uma relação razoável com os resultados obtidos?
• Os objetivos foram alcançados dentro do prazo?
• Existem formas alternativas de obter os mesmos resultados com menos custos/ meios?

Impacto • Quais foram as principais mudanças geradas como resultado do projeto?
• Quais principais efeitos alcançados que contribuiram no alcance do objetivo?
• Que ações ou eventos externos ao projeto contribuíram para o alcance das mudanças observa-

das?
• O projeto fez alguma diferença para os beneficiários? 
• O projeto tem escala na região ou influencia outras iniciativas?

Sustentabilidade • Em que medida os benefícios do projeto perduram após o término do financiamento do Fundo 
Amazônia?

• Quais foram os principais fatores que influenciaram o alcance ou não da sustentabilidade do 
projeto?

• Quais os riscos que devem ser monitorados para garantir a sustentabilidade alcançada?
Critérios transversais

Redução da po-
breza

• Em que medida o projeto contribuiu de forma efetiva para alternativas econômicas que valori-
zam a floresta em pé e o uso sustentável de recursos naturais?

• Em que medida o projeto influenciou positivamente na redução de pobreza, na inclusão social 
e na melhoria nas condições de vida dos beneficiários que vivem na sua área de atuação?

• O projeto conseguiu promover e incrementar a produção em cadeias de valor de produtos 
florestais madeireiros e não madeireiros, originados em manejo sustentável?

Equidade de 
gênero

• O projeto conseguiu integrar questões de gênero nas suas estratégias e intervenções ou tratou 
do assunto de forma isolada? Como?

• Havia separação por gênero na coleta de dados para o planejamento e o monitoramento do 
projeto?

• Como o projeto contribuiu para a equidade de gênero?

12  http://www.fundoamazonia.gov.br/FundoAmazonia/export/sites/default/site_pt/Galerias/Arquivos/ 
Marco_Conceitual_Avaliacao_de_Efetividade_projetos_Fundo_Amazonia_2016.pdfT 
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3.3.2 Salvaguardas de REDD+ e Questões Avaliativas
Critérios Perguntas orientadoras
1. Ações complementares ou 
consistentes com os objetivos 
dos programas florestais nacio-
nais e outras convenções e acor-
dos internacionais relevantes 

• O projeto mostrou estar alinhado com o PPCDAM e os planos estaduais de pre-
venção e controle do desmatamento?

• A quais outras políticas públicas federais ou acordos internacionais o projeto 
demonstrou alinhamento? Em quais aspectos?

• O projeto contribuiu ou poderá vir a contribuir direta ou indiretamente para a re-
dução das emissões por desmatamento ou degradação florestal? De que forma?

2. Estruturas de governança 
florestais nacionais transparen-
tes e eficazes, tendo em vista a 
soberania nacional e a legisla-
ção nacional

• Em que medida o projeto promoveu a articulação entre diversos atores (setor pú-
blico, privado, terceiro setor ou comunidades locais)? Foi feito uso de instâncias 
de governança compartilhada? Quais?

• Em que medida o projeto contribuiu para fortalecer os instrumentos públicos e 
processos de gestão florestal e territorial?

3. Respeito pelo conhecimento 
e direitos dos povos indígenas 
e membros de comunidades 
locais, levando-se em conside-
ração as obrigações internacio-
nais relevantes, circunstâncias 
e leis nacionais e observando 
que a Assembleia Geral da ONU 
adotou a Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas 

• Em que medida o projeto influenciou os direitos constitucionais associados à 
posse e destinação formal da terra na sua área de atuação? 

• Em que medida o projeto influenciou o uso sustentável dos recursos naturais na 
sua área de atuação?

• Se o projeto teve como beneficiários diretos povos indígenas, comunidades tradi-
cionais ou agricultores familiares: seus sistemas socioculturais e conhecimentos 
tradicionais foram considerados e respeitados ao longo do projeto? 

• Há efeitos que interferem com o modo tradicional de vida destes grupos? Que 
tipo de efeitos: na organização social, econômica ou do uso de espaços e recursos 
disponíveis? De que forma interferem: positivamente, negativamente ou ambos?

4. Participação plena e efetiva 
das partes interessadas, em 
particular povos indígenas e 
comunidades locais, nas ações 
referidas nos parágrafos 70 e 72 
da Decisão 1/CP 16

• De que forma o projeto garantiu o consentimento prévio e a forma local/tradi-
cional de escolha dos representantes dos seus beneficiários (especialmente dos 
povos indígenas e das comunidades tradicionais)?

• Quais instrumentos participativos de planejamento e gestão o projeto aplicou 
durante o planejamento e a tomada de decisão?

• Em caso de projetos com fins econômicos: eventuais benefícios advindos do 
projeto foram acessados de forma justa, transparente e equitativa pelos benefi-
ciários, evitando uma concentração de recursos?

• Em que medida o projeto proporcionou ao público em geral e aos seus beneficiários 
o livre acesso e fácil entendimento às informações relacionadas a ações do projeto?

• O projeto conseguiu montar um bom sistema de monitoramento de resultados 
e impactos? O projeto monitorou e divulgou de forma sistemática os resultados 
realizados e os seus efeitos?

5. Ações consistentes com a con-
servação das florestas naturais 
e diversidade biológica, garan-
tindo que as ações referidas 
no parágrafo 70 Decisão 1/CP 
1613 não sejam utilizadas para a 
conversão de florestas naturais, 
mas sim para incentivar a prote-
ção e conservação das florestas 
naturais e seus serviços ecossis-
têmicos e para melhorar outros 
benefícios sociais e ambientais

 • Como o projeto contribuiu para a ampliação ou consolidação de áreas protegi-
das?

• Como contribuiu para a recuperação de áreas desmatadas ou degradadas?
• Em caso de atividades de restauração e reflorestamento de áreas, as metodolo-

gias empregadas priorizaram espécies nativas? 
• Em que medida o projeto contribuiu para estabelecer modelos de recuperação 

com ênfase no uso econômico?

6. Ações para tratar os riscos 
de reversões em resultados de 
REDD+

 • Quais fatores constituem riscos à permanência de resultados de REDD+? Como o 
projeto os abordou? Existe uma estratégia de monitoria contínua desses resultados?

7. Ações para reduzir o desloca-
mento de emissões de carbono 
para outras áreas

 • Houve deslocamento das emissões evitadas pelas ações do projeto para outras 
áreas?

13 Decisão 1/CP 16: Redução de emissões do desmatamento; redução de emissões da degradação florestal;  
conservação de estoques de carbono florestal; manejo sustentável de florestas e aumento de estoques de carbono.

ANEXOS
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4. Metodologia

A metodologia a ser aplicada na avaliação deve ser baseada nos critérios e objetivos contidos no docu-
mento “Avaliação de Efetividade dos Projetos Apoiados pelo Fundo Amazônia - Marco Conceitual”. 

Espera-se que sejam gerados os seguintes produtos: (i) Relatório de Desenho da Avaliação e (ii) Rela-
tório de Avaliação de Efetividade do projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo 
Florestal Sustentável. E ainda, em uma etapa intermediária, um (iii) Relatório Preliminar de Avaliação de 
Efetividade, produto a ser utilizado na rodada de consulta. 

Abaixo, segue a metodologia proposta para cada fase e suas respectivas etapas: 

4.1. Fase de preparação:

• Nesta fase, devem-se definir os objetivos e realizar o planejamento da avaliação do Projeto Dis-
seminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável. Após a elaboração do 
TdR e a contratação da equipe de avaliadores, deverão ser organizados os documentos-chave. Para 
tanto, deverão ser identificados, junto com o BNDES e a organização responsável pela execução, 
os documentos, dados e relatórios que serão utilizados para a realização da avaliação. A equipe 
de Avaliação realizará, de forma sistemática, uma coleta de dados de fontes secundárias, que tem 
como objetivo compor um “memorandum” que servirá de fonte de referência, nivelamento e aju-
da-memória de todas as informações relativas ao projeto a ser avaliado.

4.2. Fase de implementação:

• Desenho da avaliação e ferramentas. O Relatório de Desenho da Avaliação a ser elaborado pela 
equipe de avaliadores deverá apresentar o roteiro do trabalho de avaliação, a metodologia deta-
lhada e as ferramentas que serão utilizadas durante o trabalho de avaliação. Esse relatório deverá 
ter o seguinte roteiro: (a) Dados básicos do projeto; (b) Introdução; (c) Análise do TdR; (d) Divisão 
de tarefas, Plano de Trabalho e Logística; (e) Desenho/Metodologia; e (f ) Anexos. 

• Coleta e análise de dados. A metodologia deve ser diversificada, utilizando três formas de cole-
ta de dados: i) Não reativa (fontes secundárias: documentação do projeto, dados e informações 
públicas e científicas disponíveis na área de atuação do projeto, como subsídios a publicações 
técnicas e científicas, dentre as quais dissertações, teses, artigos e manuais ou materiais produzi-
dos pelo mesmo, além dos documentos-chave já organizados na fase de preparação); ii) Enquete 
(pesquisa de campo: podendo ser por questionários padronizados, por entrevistas com indivíduos 
ou grupos e pelo uso de ferramentas de análise, como o FOFA); e iii) Observação A Enquete pode-
rá ser aplicada tanto aos indivíduos capacitados no âmbito do projeto, quanto a indivíduos das 
organizações onde esses capacitados atuam ou aqueles que foram diretamente impactados por 
elas, além dos stakholders que foram beneficiados com os efeitos diretos e indiretos do projeto. 
Esta é a 1ª fase de análise dos dados, que tem o objetivo de analisar a lógica da intervenção, os 
produtos e serviços realizados pelo projeto e os resultados alcançados. Nessa fase, é importante 
levantar as dúvidas e questões que precisam ser respondidas pelos executores e beneficiários, 
pois isso servirá de insumo para a próxima etapa, a Missão de Campo. 

• Missão de campo. Tem como objetivo realizar parte da coleta de dados, de forma presencial em 
visita à região de atuação do projeto. A Equipe de Avaliação realizará uma visita em campo pelo 
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tempo julgado necessário (deverá ser detalhado no Relatório de Desenho da Avaliação), até o li-
mite de 7 dias.

• Relatório preliminar. Após a missão de campo, a equipe de avaliação deverá complementar a aná-
lise dos dados coletados. Para tanto, deverá ser gerado um relatório preliminar da avaliação de 
efetividade do projeto. A divisão de atribuições e tarefas de cada membro da equipe de avaliação 
deverá ser detalhada no relatório de desenho da avaliação.

• Rodada de consulta. Nesta etapa, será realizado um workshop com a participação do Grupo de Refe-
rência da avaliação, do Ministério do Meio Ambiente, de pessoas-chave do Projeto avaliado e alguns 
pares, que são os especialistas que detém responsabilidades sob temas correlatos aos do projeto 
avaliado. A metodologia do workshop deverá ser descrita no Relatório de Desenho da Avaliação. 

4.3. Fase de análise e disseminação:

•  Consolidação da análise de dados. Junto aos insumos complementares da Rodada de Consulta, 
deverá haver uma nova análise baseada nos comentários e justificativas apresentados pelos en-
volvidos no projeto e os pares participantes.

• Relatório final. A metodologia e a composição do Relatório de Avaliação de Efetividade do Projeto 
Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável estão no documento 
“Avaliação de Efetividade dos Projetos Apoiados pelo Fundo Amazônia – Marco Conceitual”.

• Divulgação dos resultados. O Relatório de Avaliação de Efetividade do Projeto Disseminação e 
Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável e seu resumo executivo serão publi-
cados na página do Fundo Amazônia (www.fundoamazonia.gov.br).

 
5. Atividades, produtos e prazos 

O cronograma a seguir apresenta o roteiro básico para realização da avaliação do projeto Disseminação 
e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável. A tabela contém as atividades, os servi-
ços e produtos e os prazos do processo de avaliação de efetividade. 

Atividades Responsável Dias Úteis Prazos Produtos
1 Divulgar TdR, receber e 

organizar propostas dos 
consultores

GIZ (responsável pela 
contratação)

7 Até 22/09/2017 Propostas dos consultores 
recebidas organizadas

2 Contratar consultores e 
formar equipe de avaliação 
(consultores + GIZ)

GIZ 15 Até 17/11/2017 Consultores contratados e 
equipe formada

3 Preparar encontro inicial da 
equipe com Fundo Amazô-
nia/
Contatar a organização 
responsável pelo projeto 
avaliado/
Analisar documentos rele-
vantes/
Elaborar proposta de relató-
rio de desenho da avaliação

GIZ 15 Até 08/12/2017 Proposta de desenho da 
avaliação

ANEXOS
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4 Comentar proposta de 
relatório de desenho de 
avaliação

GERAV/BNDES DE-
FAM/BNDES Organi-
zação responsável 
pelo projeto

3 Até 11/12/2017 Proposta de relatório de 
desenho de avaliação com 
comentários

5 Revisar relatório de desenho 
da avaliação 

Equipe de avaliação 3 Até 13/12//2017 Relatório de desenho da 
avaliação revisado

6 Aprovar relatório revisado GERAV/BNDES DE-
FAM/BNDES

3 Até 14/12/2017 Relatório de desenho da 
avaliação (final)

7 Implementar avaliação/
Realizar missão de campo/
Sistematizar resultados, etc./
Preparar e entregar relatório 
preliminar de avaliação 

Equipe de avaliação 20 Até 20/01/2018 -

8 Apresentar resultados (Ro-
dada de Consultas)

Equipe de avaliação 1 Até 02/02/2018 Relatório preliminar de 
avaliação com considera-
ções relatadas na rodada

9 Comentar Relatório prelimi-
nar de avaliação

GERAV/BNDES DE-
FAM/BNDES Organi-
zação responsável 
pelo projeto

5 Até 10/02/2018 Relatório preliminar de 
avaliação com comentá-
rios enviados posterior-
mente a rodada

10 Preparar Relatório final de 
avaliação

Equipe de avaliação 5 Até 20/02/2018 Relatório de Avaliação de 
Efetividade

11 Incorporar os conteúdos 
complementares de apre-
sentação, prefácio, resumo 
executivo ao relatório final

Equipe de avaliação 3 Até 25/02/2018 Relatório da Avaliação de 
Efetividade em formato 
para divulgação 

12 Tradução do relatório final 
de avaliação e seus anexos

Tradutor/ Equipe de 
avaliação

10 Até 24/03/2018 Relatório da Avaliação de 
Efetividade em formato 
para divulgação (inglês)

13 Divulgar e distribuir o 
Relatório da Avaliação de 
Efetividade

Equipe do Fundo 
Amazônia

-- -- Upload na página do BN-
DES na Internet

TOTAL de dias úteis 90 -- --

 
6. Equipe de avaliadores

O Projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável será avaliado 
por uma equipe composta por três pessoas, sendo dois (2) peritos da GIZ e um (1) consultor externo a 
ser contratado pela GIZ após chamada de contratação divulgada na Rede Brasileira de Monitoramento 
e Avaliação. Os peritos da GIZ serão um assessor pleno e um júnior com experiência em avaliação de 
projetos, levantamento de dados e elaboração de diagnósticos temáticos. O consultor externo deverá 
ser um consultor sênior, com experiência em avaliação de projetos, conhecimento nos temas de manejo 
florestal e de capacitações em temas florestais. Em relação às qualificações dos avaliadores, incluem as 
seguintes exigências:

• Conhecimento técnico. A equipe de avaliadores, de forma multidisciplinar, deverá ter conheci-
mento sobre politicas públicas na área de desenvolvimento sustentável e meio ambiente, sobre 
elaboração, monitoramento e avaliação de projetos socioambientais e sobre os temas abordados 
pelo projeto, principalmente: manejo florestal e capacitação em temas florestais.

• Conhecimento metodológico. A equipe de avaliadores deverá ter conhecimento nas metodologias 
que serão utilizadas para avaliação do projeto, em especial, às relacionadas aos métodos para 
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coletar e analisar os dados, medir o alcance de resultados e qualificar efeitos alcançados. Além 
disso, é importante conhecer instrumentos que permitam a combinação de métodos para trian-
gular a coleta dos dados, de forma a aumentar a confiabilidade dos resultados. 

• Expertise regional. A equipe de avaliadores deverá ter conhecimento sobre as questões regionais 
da Amazônia que são tratadas no âmbito dos projetos apoiados pelo Fundo Amazônia. É desejável 
que tenham experiência profissional na Amazônia.

O consultor não pode ter nenhum envolvimento anterior ou vínculo particular com o projeto a ser ava-
liado. A equipe de avaliação trabalhará sem interferência externa, terá acesso aos dados do projeto a ser 
avaliado e obterá apoio para levantar todas as informações necessárias. Os peritos da GIZ e o consultor 
devem tratar toda a documentação do Fundo Amazônia e do projeto a ser avaliado com confidenciali-
dade e sigilo, ressalvadas as informações que deverão constar do Relatório de Avaliação de Efetividade.

 
7. Relatoria

Serão produzidos dois relatórios durante o processo de avaliação: o Relatório de Desenho da Avaliação 
e o Relatório de Avaliação de Efetividade do projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de 
Manejo Florestal Sustentável. O conteúdo desses relatórios observará a organização e proposta estabe-
lecida no item 8.1.7 do documento “Avaliação de Efetividade dos Projetos Apoiados pelo Fundo Amazônia 
– Marco Conceitual”.

 
8. Coordenação/ Responsabilidades

A avaliação de efetividade do Projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal 
Sustentável será acompanhada por um Grupo de Referência do Projeto, com a seguinte composição:

a. Representantes da Gerência de Monitoramento e Avaliação da Área de Planejamento do BNDES;

b. Representantes do Departamento de Gestão do Fundo Amazônia do BNDES;

c. Representantes da GIZ, no âmbito do Projeto de Cooperação Técnica em vigor;

d. Representantes do Instituto Floresta Tropical, responsável pela execução do projeto a ser avaliado; e

e. Integrantes da equipe de avaliação.
A coordenação do trabalho de avaliação será realizada pela GIZ. As responsabilidades de cada 
parte que compõem o Grupo de Referência estão definidas no item 5.1 do documento “Avaliação de 
Efetividade dos Projetos Apoiados pelo Fundo Amazônia – Marco Conceitual”.

Este TdR possui um anexo referentes à contratação de um consultor para avaliação:
Anexo 1 – Consultoria pessoa física

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2017

Dr. Helmut Eger
Diretor de Projeto

Cooperação com o Fundo Amazônia/ BNDES

ANEXOS
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE

ANEXO 1 – CONSULTORIA PESSOA FÍSICA

TERMO DE REFERÊNCIA DE CONSULTORIA DE PESSOA FÍSICA
Chamada de contratação referente ao TdR Avaliação de Efetividade do Projeto Disseminação  

e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável

Projeto: Proteção e Gestão Sustentável das Florestas Tropicais – Fundo Amazônia 
Título: Avaliação de Efetividade do Projeto “Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo 
Florestal Sustentável”

1. Objetivo

Contratação de um (1) consultor sênior, com experiência em avaliação de projetos, conhecimento nos te-
mas relacionados a politicas publicas florestais, manejo florestal e de capacitações em temas florestais. 

Para o cumprimento desse objetivo, o consultor deverá trabalhar em equipe, com a finalidade de con-
tribuir na avaliação dos resultados do projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo 
Florestal Sustentável, conforme disposto no item 2 deste TdR.

 
2. Atividades do Consultor

O consultor deverá integrar a equipe de avaliadores do Projeto Disseminação e Aprimoramento das 
Técnicas de Manejo Florestal Sustentável, tendo como atividades:

- Participar da equipe de avaliadores do Projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de 
Manejo Florestal Sustentável;

- Elaborar, com apoio da equipe de avaliadores, o Relatório de Desenho da Avaliação de efetividade 
de acordo com o Termo de Referência da Avaliação;

- Realizar coleta, análise e interpretação de dados dos resultados, efeitos e impactos do Projeto nos 
temas relacionados ao fortalecimento organizacional e a agroflorestas;

- Realizar as entrevistas de campo de avaliação do projeto, em conjunto com a equipe de avaliado-
res;

- Elaborar e consolidar junto a equipe de avaliadores, a redação do Relatório Preliminar de Avalia-
ção de Efetividade como um todo, inclusive os capítulos relacionados aos temas sob sua respon-
sabilidade;

- Participar da rodada de consultas para apresentação do Relatório Preliminar de Avaliação de Efe-
tividade;

- Elaborar e consolidar junto a equipe de avaliadores, o Relatório de Avaliação de Efetividade do 
Projeto Disseminação e Aprimoramento das Técnicas de Manejo Florestal Sustentável. 

 
3. Período do Trabalho 

As atividades deverão ser realizadas em um período de 5 meses, iniciando em 30/09/2017, com prazo 
final de entrega dos produtos previsto para 25/02/2018.



71

Nesse intervalo de tempo a consultoria deverá dispor de 30 dias efetivos dedicados à execução do trabalho. 

4. Produtos do Consultor

Produtos Dias de trabalho Prazo Máximo Formato/ Especificações técni-
cas

1 – Relatório do Desenho da Avaliação do 
Projeto Disseminação e Aprimoramento das 
Técnicas de Manejo Florestal Sustentável

5 dias 03/12/2017 Documento Word, Fonte Arial 12, 
espaço 1,5 e em formato digital. 

2 – Relatório Preliminar da Avaliação de 
Efetividade do Projeto Disseminação e Apri-
moramento das Técnicas de Manejo Florestal 
Sustentável

15 dias 20/01/2018 Documento Word, Fonte Arial 12, 
espaço 1,5 e em formato digital.

3 – Relatório da Avaliação de Efetividade do 
Projeto Disseminação e Aprimoramento das 
Técnicas de Manejo Florestal Sustentável

10 dias 25/02/2018 Documento Word, Fonte Arial 12, 
espaço 1,5 e em formato digital.

Total de dias de trabalho 30 dias

5. Viagens

O trabalho será desenvolvido no Rio de Janeiro, Brasília, Belém e no município de Paragominas/PA. Para 
tal estão previstas:

VIAGEM NÚMERO DE VIAGENS PERÍODO TOTAL (DIAS)
1. Rio de Janeiro Até 3 viagens 5
2. Belém e Paragominas 1 7
3. Brasília 1 2
Total de dias de viagem 14 dias

*Haverá apoio logístico no deslocamento entre os municípios de Belém e Paragominas/PA, viabilizado 
pela GIZ.

Serão necessárias, portanto, até dez (10) trechos/ passagens aéreas, conforme especificado acima, e um 
total de até onze (14) dias de viagem. 

O consultor deverá receber adiantamento de 80% referente ao total previsto das despesas com viagens 
(passagens, táxis, hospedagens e diárias), após assinatura do contrato. O restante deverá ser pago após 
prestação de contas das despesas efetuadas.

 
6. Honorários

Serão pagos em 3 parcelas, conforme a entrega dos produtos e a aprovação dos serviços pelo Coorde-
nador do Projeto, na seguinte proporção:

ANEXOS
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• 30% na entrega do Produto 1;

• 45% na entrega do Produto 2; e

• 25% na entrega do Produto 3

7. Local do Trabalho 

As atividades serão realizadas na sede de trabalho do consultor a ser contratado, na sede de trabalho 
do contratante no Rio de Janeiro (escritórios da GIZ e Fundo Amazônia/BNDES) e em Belém e Parago-
minas PA.

 
8. Validade do Contrato

De 17/11/2017 até 17/03/2018.

 
9. Condições para Prestação dos Serviços 

Estão vinculadas ao cumprimento de requisitos pelo contratado as seguintes condições:

- Cumprimento da exigência de assinatura de confidencialidade dos dados dispostos para análise 
contratualmente;

- Aceite do termo de compromisso de não publicação de informações acerca do objeto de análise;

- Acesso e recepção de material prévio disponibilizado pelo setor responsável;

- Desenvolvimento/acompanhamento do trabalho em coordenação com a GIZ - Fundo Amazônia, 
inclusive no que diz respeito à aprovação e/ou solicitação de retificação de produtos. 

 
10. Qualificação do Profissional

- Consultor sênior, qualificado nos temas de gestão e manejo florestal e de ações de capacitação, 
com conhecimento e experiência em avaliação de projetos e nas metodologias que serão utiliza-
das para avaliação do Projeto; 

- Conhecimento sobre as questões regionais da Amazônia que são tratadas no âmbito dos projetos 
apoiados pelo Fundo Amazônia;

- Conhecimento relacionados as politicas publicas florestais e sobre politicas públicas na área de 
desenvolvimento sustentável e meio ambiente;

- Experiência profissional na Amazônia.





AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE DE PROJETO 
APOIADO PELO FUNDO AMAZÔNIA

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE DO  
PROJETO DISSEMINAÇÃO E APRIMORAMENTO DAS 
TÉCNICAS DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL  
DO INSTITUTO FLORESTA TROPICAL – IFT

GOVERNO 
FEDERAL


